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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMRBO DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTES
Fornecedores  33.477  15.318  94.175  75.398 
Salários, obrigações sociais e previdenciárias  30.411  12.807  67.371  41.002 
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 12  422.273  311.624  424.490  366.556 
Arrendamento mercantil 13  6.909  5.490  33.785  30.402 
Obrigações tributárias  4.211  2.371  34.224  27.729 
Parcelamento de impostos  124  124  2.215  2.761 
Contas a pagar - aquisição de empresas 14  15.044  13.560  15.044  42.150 
Dividendos a pagar  72  76  91  1.975 
Outras contas a pagar  6.860  1.514  6.994  1.557 
Total dos passivos circulantes  519.381  362.884  678.389  589.530 
NÃO CIRCULANTES
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 12  559.261  409.863  610.467  411.430 
Arrendamento mercantil 13  27.231  25.024  266.481  263.041 
Partes relacionadas Passivo 21  48.735  6.000  38  1.451 
Parcelamento de impostos  -    -    5.130  6.527 
Contas a pagar - aquisição de empresas 14  -    229  -    229 
Tributos diferidos Passivo 20  -    -    17.334  14.956 
Provisão para perdas em controladas 8  9.757  9.273  -    -   
Provisão para riscos legais 15  1.339  1.108  50.172  39.836 
Outras contas a pagar  4.300  4.772  5.526  5.795 
Total dos passivos não circulantes  650.623  456.269  955.148  743.265 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16
Capital social  612.412  612.412  612.412  612.412 
Reservas de capital  619.678  620.543  619.678  620.543 
Ações em tesouraria  (5.448)  (7.497)  (5.448)  (7.497)
Prejuízo acumulado  (277.977)  (50.166)  (277.977)  (50.166)
Outros resultados abrangentes  1.031  -    1.031  -   
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores  949.696  1.175.292  949.696  1.175.292 
Participação dos acionistas não controladores  -    -    32.221  34.142 
Total do patrimônio líquido  949.696  1.175.292  981.917  1.209.434 
TOTAL DOS PASSIVOS E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2.119.700  1.994.445  2.615.454  2.542.229 

Nota Controladora Consolidado
ATIVOS explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 3  126.831  10.831  218.744  127.310 
Contas a receber 5  5.849  23.059  186.219  254.276 
Estoques  1.852  1.787  14.631  11.631 
Ativo inanceiro de concessão 6  -    -    15.236  32.600 
Impostos a recuperar  6.648  22.122  42.254  55.873 
Partes relacionadas 21  1.275  24.048  -    -   
Instrumento inanceiro derivativo Ativo 22  1.041  -    1.687  -   
Outras contas a receber  2.411  1.831  5.513  7.598 
Total dos ativos circulantes  145.907  83.678  484.284  489.288 

NÃO CIRCULANTES
Títulos e valores mobiliários 4  3.063  2.835  3.063  2.835 
Depósitos judiciais 15  1.101  601  24.602  23.815 
Garantia de reembolso de contingências 7  527  610  7.730  9.746 
Partes relacionadas 21  148.103  112.407  18.004  17.495 
Imposto de renda e contribuição social diferidos Ativo 20  168.956  150.504  205.228  165.858 
Ativo inanceiro de concessão 6  -    -    68.510  61.084 

 321.750  266.957  327.137  280.833 

Investimentos 8  1.448.866  1.473.066  4.134  4.368 
Imobilizado 9  117.602  97.710  537.198  517.123 
Intangível 10  55.523  45.115  988.877  974.792 
Direito de uso de arrendamento 11  30.052  27.919  273.824  275.825 
Total dos ativos não circulantes  1.652.043  1.643.810  1.804.033  1.772.108 
TOTAL DOS ATIVOS  2.119.700  1.994.445  2.615.454  2.542.229 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021. (Em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida de serviços 17  181.746  150.989  1.085.009  1.136.572 
Custo dos serviços prestados 18  (121.528)  (96.051)  (759.261)  (780.530)
LUCRO BRUTO  60.218  54.938  325.748  356.042 
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas 18  (92.435)  (54.172)  (338.414)  (261.934)
Outras (despesas) receitas, líquidas 18  (10.880)  (14.714)  (30.450)  (11.887)
Resultado em participação societária 8  (54.899)  24.835  11.079  5.953 
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO  (97.996)  10.887  (32.037)  88.174 
RESULTADO FINANCEIRO 19  (148.587)  (53.180)  (201.197)  (85.718)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL E ANTES DO 
IMPOSTO DE RENDA E 
DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (246.583)  (42.293)  (233.234)  2.456 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
CORRENTE E DIFERIDO 20  18.773  36.668  13.991  (468)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (227.810)  (5.625)  (219.243)  1.988 
ATRIBUÍVEL AOS ACIONISTAS CONTROLADORES  (227.810)  (5.625)
ATRIBUÍVEL AOS ACIONISTAS NÃO CONTROLADORES  8.567  7.613 
PREJUÍZO BÁSICO POR AÇÃO - R$ 16  (1,93364)  (0,04785)
PREJUÍZO POR AÇÃO - R$ 16  (1,93364)  (0,04785)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (227.810)  (5.625)  (219.243)  1.988 
Outros Resultados Abrangentes a serem Reclassiicados para o 
Resultado dos EXERCÍCIOS Subsequentes:
Valor justo de instrumento inanceiro de hedge accounting, liquido de 
impostos  1.031  (48)  1.031  (60)
Resultado Abrangente total do período  (226.779)  (5.673)  (218.212)  1.928 
Atribuível aos acionistas controladores  (226.779)  (5.673)
Atribuível aos acionistas não controladores  8.567  7.601 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto o valor por ação)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais - R$)

Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a V.Sas. as Demonstrações Contábeis e Relatório dos Auditores Independentes, relativo ao exercício indo em 31 de dezembro de 2022. 
Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. São Paulo, 28 de março de 2023. A Administração. 

1.  Contexto operacional
O Centro de Imagem Diagnósticos S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital aberto, listada 
no novo mercado na B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão, desde 26 de outubro de 2016 sob o código AALR3. A Companhia 
foi constituída em 5 de agosto de 1992 em Belo Horizonte e, atualmente, sua sede se encontra na cidade de São Paulo, 
na  Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, Itaim Bibi, São Paulo – SP. A Companhia e suas controladas (“Grupo”; 
“Alliança”) tem como objeto social a prestação de serviços de medicina diagnóstica, incluindo: (i) diagnóstico por imagem e 
métodos gráicos; (ii) medicina nuclear e citologia; (iii) anatomia patológica; e (iv) análises clínicas, diretamente ou utilizando-se 
de empresas médicas especializadas e laboratórios contratados, assim como outros serviços auxiliares de apoio diagnóstico.
A Companhia e suas controladas atuam também na exploração de atividades relativas a: (i) importação, para uso próprio, de 
equipamentos médico-hospitalares, conjuntos para diagnósticos e correlatos em geral; (ii) consultoria, assessoria, cursos e 
palestras na área da saúde, bem como prestação de serviços que visam à promoção da saúde e à gestão de doenças crônicas; 
(iii) pesquisa e desenvolvimento cientíico e tecnológico na área da medicina diagnóstica; (iv) elaboração, edição, publicação 
e distribuição de jornais, livros, revistas, periódicos e outros veículos de comunicação escrita, destinados à divulgação 
cientíica ou das atividades compreendidas no âmbito de sua atuação; e (v) outorga e Administração de franquia empresarial. 
A Companhia também pode participar de outras Entidades na qualidade de sócia, cotista ou acionista. A Companhia encerrou 
o exercício indo em 31 de dezembro de 2022 com 97 unidades, sendo:

Marcas Estados Número de Unidades
CDB São Paulo 19
Axial Minas Gerais 14
Grupo CO Mato Grosso do Sul 13
RBD Bahia 11
Delin Bahia, Rio Grande do Norte e Paraíba 7
Cedimagem Minas Gerais e Rio de Janeiro 6
Grupo CSD Pará 4
Plani São Paulo 6
São Judas Tadeu Minas Gerais 4
Nuclear Medcenter Minas Gerais 3
Multiscan Espírito Santo 6
Pro Imagem São Paulo 2
Sabedotti Paraná 2

Devido as semelhanças operacionais e de negócio entre as empresas que compõem o Grupo, com relação às características 
econômicas, prestação de serviços e processos de produção, tipo de cliente, fornecedores e processo logístico, a 
Administração deine os serviços prestados como um único segmento operacional, para ins de análise e tomada de decisão. 
Reestruturação (Turnaround): Ao momento em que reconstrução e crescimento é ordem, cada vez ica mais visível o enorme 
potencial de expansão das receitas do Grupo. O foco em extrair a devida rentabilidade desta operação, desalavancar a 
Companhia, e crescer é eminente. Tais direcionadores estão presentes de maneira integral em nosso modelo de gestão, 
em nosso planejamento e principalmente em nossa cultura. Quanto à readequação operacional, a Companhia implementou 
algumas mudanças fundamentais e low hanging fruits, conforme disposto a seguir: (i) Layoffs: redução do organograma 
operacional da Companhia, de maneira a simpliicar a estrutura, tendo mais agilidade na tomada de decisão e otimização 
de custos. O benefício inanceiro e nível de serviço são os pilares do novo modelo operativo. (ii) Contratação de talentos: ao 
longo do 2º semestre de 2022 o Grupo efetuou contratações objetivando alto poder de execução e peril adequado frente aos 
desaios de reestruturação. (iii) Incentivos: para os orçamentos anuais, 100% das metas atreladas às remunerações variáveis 
da Companhia serão vinculados aos 5 pilares para os próximos anos -  Crescimento, Eiciência, Clientes, Pessoas e Saúde de 
Qualidade. As métricas serão NPS Pacientes, E-NPS, NPS Médico Prescritor, FCO e Receita Bruta. Tais metas representam o 
total alinhamento de toda a Companhia com a execução de nosso plano estratégico. (iv) Análises Clínicas (“AC”): verticalização 
dos serviços de análises clínicas, para melhor servir nossos clientes, nesse segmento que detém margens consistentemente 
mais altas e com sólido potencial de crescimento para a Alliança. No 4º trimestre de 2022 foram implementadas 24 novas salas 
de AC, dando vasão ao aumento da demanda desta unidade de negócio. O cenário do aumento do ticket médio, somado ao 
ganho de eiciência de custo e a verticalização foram as alavancas implantadas ao longo de 2022 que permitirão o crescimento 
esperado dessa linha de negócio. (v) Contratos e fornecedores: revisão de boa parte da cadeia de suprimentos da Companhia, 
realizando alguns distratos signiicativos, vislumbrando melhores serviços prestados e redução de custos. (vi) Atendimento: 
implementamos de call centers regionais em duas de nossas marcas e já conseguimos diminuir substancialmente o no-show, 
além de aumentar as taxas de conirmações e conversões, o que impactou positivamente nossas métricas operacionais. 
O rollout integral dos call centers regionais será concluído ao longo de 2023. Também implantamos em todas as marcas 
o atendimento via WhatsApp e web, impactando positivamente a dinâmica de serviço e suporte. Essa agilidade trouxe 
signiicativa melhora nos indicadores de satisfação de nossos clientes e médicos prescritores. (vii) Relacionamento médico: 
reforçamos o relacionamento com nosso corpo médico, aprimorando a forma de avaliação dos nossos serviços pelos médicos 
prescritores e estamos com um novo time escalado para visitação médica. (viii) Ampliação de agenda médica: estendemos 
os horários de atendimento, disponibilizando novas agendas de exames em horários alternativos como inais de semana e 
noturno, atendendo às necessidades dos clientes e ampliando a produtividade das clínicas. (ix) Novos serviços: criação de 
produtos, com grande foco no oferecimento de vacinas que já estão sendo aplicadas em praticamente todas as nossas marcas 
e oferecimento de exames de alta complexidade, como genômica. Essa mudança de mix com produtos de maior valor já 
tem beneiciado nossas margens. (x) Emissão de debênture de R$ 400 milhões para o reperilamento da dívida corporativa, 
em mais um passo de adequação da estrutura de capital para convergir com os objetivos de crescimento sustentável da 
Companhia. (xi) Squad de dados: implantamos a área de health analytics e iniciamos ações de engajamento de médicos e 
pacientes com base em dados assistenciais já com captura de valor no trimestre. Já possuímos resultados tangíveis de tais 
iniciativas, e com amplas possibilidades de incremento de receita para 2023.
2.  Elaboração, apresentação das demonstrações inanceiras e resumo das principais 
práticas contábeis
2.1 Apresentação das demonstrações inanceiras: a) Declaração de conformidade: As demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB 
(IFRS). As demonstrações inanceiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRSs, em relação às demonstrações inanceiras separadas, 
somente no que se refere à capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos ativos em construção de 
suas controladas. Para ins de IFRS, esta capitalização somente é permitida nas demonstrações inanceiras consolidadas e 
não nas demonstrações inanceiras separadas. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da orientação técnica OCPC 07 na 
preparação destas demonstrações inanceiras. Assim, todas as informações relevantes utilizadas pela Administração na gestão 
da Companhia estão evidenciadas nestas demonstrações inanceiras. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido 
consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações inanceiras 
consolidadas preparadas de acordo com as IFRS’s e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado 
da controladora, constantes nas demonstrações inanceiras individuais preparadas de acordo com as IFRS’s e as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas 
em um único conjunto, lado a lado. b) Base de elaboração: As demonstrações inanceiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo 
histórico geralmente baseia-se no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na preciicação do ativo ou passivo na data de mensuração. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações inanceiras de cada uma das controladas da Companhia são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações inanceiras estão apresentadas em 
reais - R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Todas as informações inanceiras 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2 Principais políticas contábeis: 
a) Base de consolidação: As demonstrações inanceiras consolidadas incluem as demonstrações inanceiras da Companhia 
e de suas controladas, detidas diretamente pela Companhia ou indiretamente, por meio de suas controladas. Controladas 
são todas as entidades cujas políticas inanceiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia. As controladas são 
integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas 
a partir da data em que o controle cessa. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
inanceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. As operações entre as empresas 
controladas da Companhia, bem como os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações com controladas, são 
eliminadas. Nas demonstrações inanceiras individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. b) Combinação de negócios: Nas demonstrações inanceiras consolidadas, 
as aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia, 
dos passivos incorridos na data de aquisição e devidos aos então acionistas controladores da adquirida e das participações 
emitidas em troca do controle da adquirida. Os ativos adquiridos e passivos assumidos de uma controlada são mensurados 
pelo respectivo valor justo na data de aquisição. Qualquer excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos 
identiicáveis adquiridos é registrado como ágio. Nos casos em que o custo de aquisição seja inferior ao valor justo dos ativos 
líquidos identiicados, a diferença apurada é registrada como ganho na demonstração dos resultados do exercício em que 
ocorre a aquisição. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos de dívida ou de 
participação acionária, os quais a Companhia incorre com relação a uma combinação de negócios, são reconhecidos como 
despesas à medida que são incorridos. Ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios, classiicados como de vida 
útil indeinida, é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda acumulada no valor recuperável, 
se houver. Conforme orientação do ICPC 09 (R1), o ágio foi classiicado no grupo de “Investimentos”, no balanço individual e no 
consolidado é reclassiicado para o grupo de Intangível. Mudanças nas participações da Companhia em controladas existentes 
Nas demonstrações inanceiras, as mudanças nas participações da Companhia em controladas que não resultem em perda 
do controle da Companhia sobre as controladas são registradas como transações de capital. Os saldos contábeis das 
participações da Companhia e de não controladores são ajustados para reletir mudanças em suas respectivas participações 
nas controladas. A diferença entre o valor com base no qual as participações não controladoras são ajustadas e o valor justo 
das considerações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio líquido e atribuída aos acionistas da Companhia. 
Quando a Companhia perde o controle de uma controlada, o ganho ou a perda é reconhecido na demonstração do resultado.
c) Contas a receber: Substancialmente representadas por valores a receber de convênios médico-hospitalares e de clientes 
particulares, incluindo os valores a receber da prestação de serviços ainda não faturados, apurados pelo regime de 
competência. O Grupo reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas sobre o saldo de contas a receber.  
As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os luxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato 
e todos os luxos de caixa que o Grupo espera receber, no qual o Grupo aplica uma abordagem simpliicada no cálculo das 
perdas de crédito esperadas. O Grupo estabeleceu provisões baseando-se em sua experiência histórica de perdas de crédito, 
ajustada para fatores relevantes que possam vir a impactar o risco de crédito dos devedores. O Grupo constituiu uma provisão 
para perdas de crédito esperadas considerando fatores especíicos de crédito, incluindo a avaliação de recebíveis por faixa de 
vencimentos, considerando um aumento de risco de crédito quando da inadimplência superior à 180 dias com incremento de 
risco de crédito em faixas de vencidos superior à esse período, Dessa forma, os recebíveis são baixados quando não há 
expectativa razoável de recuperação dos luxos de caixa contratuais. Tais contas são apresentadas líquidas da provisão para 
perdas de crédito esperadas, conforme nota explicativa nº 5. d) Estoques: Os custos dos estoques são determinados pelo 
método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos 
os custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. e) Imobilizado: Benfeitorias em imóveis de 
terceiros, equipamentos, móveis e utensílios e equipamentos de informática estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos 
de depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. São registrados como parte dos 
custos das imobilizações, nos casos de ativos qualiicáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil do Grupo. Tais imobilizações são classiicadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas 
para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base 
dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, 
de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e 
construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados na data do 
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. f) Redução ao valor recuperável de ativos 
não inanceiros: O Grupo revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identiicadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é deinido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Para 
ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que 
as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para veriicar se há perda. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade 
geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da 
unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo 

o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade proporcionalmente 
ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil indeinida são testados em relação à perda por redução ao valor 
recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa conforme o caso ou 
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. g) Instrumento inanceiros: Um instrumento 
inanceiro é um contrato que dá origem a um ativo inanceiro de uma entidade e a um passivo inanceiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. Ativos inanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos inanceiros são registrados 
inicialmente ao seu valor justo. Posteriormente ao seu registro inicial são classiicados como i) subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado; ii) ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e; iii) ao valor justo por meio do resultado. A 
classiicação dos ativos inanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos luxos de caixa contratuais do 
ativo inanceiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes ativos inanceiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de inanciamento signiicativo ou para as quais 
o Grupo tenha aplicado o expediente prático (contabilização pelo custo de transação), o Grupo inicialmente mensura um ativo 
inanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo inanceiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Os principais ativos inanceiros mantidos pela Companhia e suas controladas são: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e depósitos judiciais. Para que um ativo inanceiro seja classiicado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar luxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível 
de instrumento. As compras ou vendas de ativos inanceiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data 
em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos inanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): 
Esta categoria é a mais relevante para o Grupo. A Companhia e suas controladas mensuram os ativos inanceiros ao custo 
amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo inanceiro for mantido dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos inanceiros com o im de receber luxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo 
inanceiro derem origem, em datas especiicadas, a luxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos inanceiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modiicado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos inanceiros do Grupo ao 
custo amortizado incluem contas a receber de clientes, ativo inanceiro de concessão, partes relacionadas e depósito judiciais 
(vide Nota nº 22). Ativos inanceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos inanceiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem ativos inanceiros mantidos para negociação, ativos inanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos inanceiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos inanceiros são 
classiicados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, também são classiicados como mantidos para negociação, a menos 
que sejam designados como instrumentos de hedge eicazes. Ativos inanceiros com luxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos do principal e juros são classiicados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, 
independentemente do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser classiicados pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de 
dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir 
signiicativamente, um descasamento contábil. Ativos inanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. 
Desreconhecimento: Um ativo inanceiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo inanceiro ou parte de um grupo de 
ativos inanceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber luxos de caixa do ativo expiraram; • 
Quando há transferência dos direitos de receber luxos de caixa do ativo ou a assunção de uma obrigação de pagar 
integralmente os luxos de caixa recebidos sem atraso signiicativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) 
transferência substancial de todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a transferência nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus 
direitos de receber luxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
nem transferiu o controle do ativo, a Companhia e suas controladas continuam a reconhecer o ativo transferido na medida de 
seu envolvimento continuado. Neste caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que relita os direitos e as obrigações retidas. O envolvimento contínuo sob a forma 
de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da 
contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Valor recuperável (impairment) de 
ativos inanceiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo tem como política avaliar no inal de cada exercício de 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo inanceiro ou grupo de ativos inanceiros esteja deteriorado. Os critérios 
utilizados pelo Grupo para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • diiculdade inanceira 
signiicativa do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de 
principal; • probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização inanceira; e • extinção do mercado ativo daquele 
ativo inanceiro em virtude de problemas inanceiros. Para certas categorias de ativos inanceiros, tais como contas a receber, 
os ativos são avaliados coletivamente, mesmo se não apresentarem evidências de que estão registrados por valor superior ao 
recuperável quando avaliados de forma individual. Evidências objetivas de redução ao valor recuperável para uma carteira de 
créditos podem incluir a experiência passada da Companhia e suas controladas na cobrança de pagamentos e o aumento no 
número de pagamentos em atraso após o exercício médio de dias, além de mudanças observáveis nas condições econômicas 
nacionais ou locais relacionadas à inadimplência dos recebíveis. Para os ativos inanceiros registrados ao valor de custo 
amortizado, o valor da redução ao valor recuperável registrado corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo e o valor 
presente dos luxos de caixa futuros estimados, descontada pela taxa de juros efetiva original do ativo inanceiro. O valor 
contábil do ativo inanceiro é reduzido diretamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos inanceiros, 
com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações subsequentes 
de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil da provisão são reconhecidas no 
resultado. Passivos inanceiros: Os principais passivos inanceiros mantidos pelo Grupo são: empréstimos, inanciamentos, 
fornecedores e contas a pagar por aquisição de empresas. Esses passivos são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido 
dos custos da transação, e subsequentemente mensurados pelo custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de 
juros. O método da taxa efetiva de juros é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo inanceiro e alocar sua 
despesa de juros pelo respectivo exercício. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os luxos de caixa futuros 
estimados (inclusive honorários, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo 
inanceiro ou, quando apropriado, por um exercício menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Fornecedores 
(risco sacado): O Grupo mantém convênios irmados com bancos parceiros para estruturar a operação de antecipação de 
recebíveis com seus principais fornecedores. Nessa operação os fornecedores transferem o direito do recebimento dos títulos 
para o Banco em troca do recebimento antecipado do título. O Banco, por sua vez, passa a ser o credor da operação e o Grupo 
efetua a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com seu fornecedor. Essa operação não altera os prazos, 
preços e condições anteriormente estabelecidos com o fornecedor. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo não apresenta 
saldos relevantes dessa operação. Passivos inanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos inanceiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos inanceiros para negociação e passivos inanceiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos inanceiros são classiicados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para ins de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos inanceiros derivativos contratados 
pela Companhia e suas controladas que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge deinidas 
pelo CPC 48/IFRS 9. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado.  
Os passivos inanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data 
inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem atendidos. Passivos inanceiros ao custo 
amortizado: Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e inanciamentos 
contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio 
ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesa inanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica 
a empréstimos e inanciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo inanceiro é 
baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especiicada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo inanceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modiicados, tal troca ou modiicação 
é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. h) Instrumento inanceiros derivativos e contabilidade de 
hedge: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente - O Grupo utiliza instrumentos inanceiros derivativos, como 
contratos de câmbio futuros e swaps de taxa de juros para proteger-se contra eventuais riscos de taxa de câmbio e de taxa de 
juros. Estes instrumentos inanceiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ativos 
inanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos inanceiros quando o valor justo é negativo. Para ins de 
contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção são classiicados como: • Hedges de valor justo, quando 
destinados à proteção da exposição a alterações no valor justo de um ativo ou passivo reconhecido ou de um compromisso 
irme não reconhecido; • Hedges de luxo de caixa, quando destinados à proteção da exposição à variabilidade nos luxos de 
caixa que seja atribuível a um risco especíico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista 
altamente provável, ou ao risco de moeda estrangeira em um compromisso irme não reconhecido; • Hedges de um 
investimento líquido em uma operação no exterior. No início de um relacionamento de hedge, o Grupo formalmente designa e 
documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de 
risco para realizar o hedge.A documentação inclui a identiicação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do 
risco que está sendo protegido e de como a entidade avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade de 
hedge (incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o índice de hedge). Um relacionamento 
de hedge se qualiica para contabilidade de hedge se atender todos os seguintes requisitos de efetividade: • Existe relação 
econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge; • O efeito de risco de crédito não inluencia as alterações no valor 
que resultam desta relação econômica; e • O índice de hedge da relação de proteção é o mesmo que aquele resultante da 
quantidade do item protegido que a entidade efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a entidade 
efetivamente utiliza para proteger esta quantidade de item protegido. O Grupo aplica a contabilidade de hedge como 
instrumento de proteção cambial e realiza o registro conforme classiicação de hedges de luxo de caixa. Hedges de luxo de 
caixa: A parcela efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes, 
enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. A reserva de hedge de luxo 
de caixa é ajustada ao menor valor entre o ganho ou a perda acumulada no instrumento de hedge e a mudança acumulada no 
valor justo do item objeto de hedge. Os montantes acumulados em outros resultados abrangentes são contabilizados, 
dependendo da natureza da transação subjacente do objeto de hedge. Se a transação objeto de hedge subsequentemente 
resultar no reconhecimento de um item não inanceiro, o montante acumulado no patrimônio líquido é retirado do componente 
separado do patrimônio líquido e incluído no custo inicial ou em outro valor contábil do ativo ou passivo protegido. Não se trata 
de um ajuste de reclassiicação e não será reconhecido em outros resultados abrangentes para o exercício. Isso também se 
aplica quando a transação prevista protegida por hedge de um ativo não inanceiro ou passivo não inanceiro torna-se 
subsequentemente um compromisso irme para o qual é aplicada a contabilização de hedge de valor justo. Para quaisquer 
outros hedges de luxo de caixa, o montante acumulado em outros resultados abrangentes é reclassiicado para o resultado 
como um ajuste de reclassiicação no mesmo exercício ou exercícios durante os quais os luxos de caixa protegidos afetam o 
resultado. Se a contabilização do hedge de luxo de caixa for descontinuada, o montante que foi acumulado em outros 
resultados abrangentes deverá permanecer em outros resultados abrangentes acumulados se ainda houver a expectativa de 
que os luxos de caixa futuros protegidos por hedge ocorram. Caso contrário, o valor será imediatamente reclassiicado para o 
resultado como ajuste de reclassiicação. Após descontinuada a contabilização, uma vez ocorrido o luxo de caixa objeto do 
hedge, qualquer montante remanescente em outros resultados abrangentes acumulados deverá ser contabilizado, dependendo 
da natureza da transação subjacente, conforme descrito acima. i) Transações em moedas estrangeiras: Na elaboração das 
demonstrações inanceiras de cada empresa do Grupo, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda 
diferente da moeda funcional de cada empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada 
transação. No im de cada exercício de relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas 
taxas vigentes no im do exercício. Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado em moeda estrangeira são 
novamente convertidos pelas taxas vigentes na data em que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que são 
mensurados pelo custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa vigente da data da 
transação. j) Ajuste a valor presente: São ajustados a seu valor presente com base em taxa efetiva de juros os itens 
monetários integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo, se relevantes, e longo prazo, sem 
a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-ixados; (ii) juros notoriamente abaixo do mercado para transações 
semelhantes; e (iii) reajustes somente por inlação, sem juros. O Grupo avalia periodicamente o efeito deste procedimento e, 
para os exercícios apresentados, não identiicou transações relevantes sujeitas ao ajuste a valor presente. k) Concessão: O 
contrato de concessão é registrado conforme os requerimentos do ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 Contratos de Concessão e OCPC 
05 Contratos de Concessão. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance das normas mencionadas, o Grupo 
atua como prestadora de serviço (serviços de operação), além de construir e melhorar a infraestrutura (serviços de construção 
e melhoria) usada na prestação do serviço público durante determinado prazo. O Grupo, ao prestar serviços de construção ou 
melhoria, tem a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário registrada pelo valor justo no reconhecimento inicial. 
O Grupo reconhece um ativo inanceiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
inanceiro do Poder Concedente pelos serviços de construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos 
dispêndios realizados na construção de obras ou melhoria da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo, quando aplicável. O Grupo estimou que 
eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. l) Imposto de renda e contribuição social: O regime de tributação 
adotado pela Companhia é pelo lucro real. O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente. Determinadas controladas da Companhia optaram 
pela tributação com base no lucro presumido: alíquota de presunção de 8% para o IRPJ e de 12% para a CSLL. O imposto de 

renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases iscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis e sobre prejuízos iscais. O IRPJ e a CSLL diferidos são 
determinados usando as alíquotas vigentes nas datas de encerramento dos balanços e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto diferido ativo for realizado ou se o passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos são constituídos quando há expectativa de geração de lucro tributável no futuro. Adicionalmente, passivos iscais 
diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial de ágio. m) Provisão para 
riscos legais: São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma coniável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no inal de cada exercício de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas. Quando a provisão é mensurada com base nos luxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses luxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante).
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma coniável. Os assuntos classiicados como obrigações legais encontram-se provisionados, 
independentemente do desfecho esperado das causas que os questionem. Garantia de reembolso de contingências: Os 
passivos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da 
aquisição. No encerramento do exercício, esses passivos contingentes são mensurados pelo maior valor entre o valor que seria 
reconhecido de acordo com o CPC 25 / IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o valor inicialmente 
reconhecido deduzido da amortização acumulada, quando cabível. n) Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Receita de serviços de diagnósticos por 
imagem e análises clínicas: As receitas provenientes de contratos com clientes são reconhecidas no momento do cumprimento 
das obrigações de desempenho, ou seja, no momento da prestação do serviço de diagnósticos por imagem e análises clínicas. 
Desta forma, o controle e todos os direitos e benefícios decorrentes da prestação dos serviços do Grupo são transferidos para o 
cliente no momento da emissão do laudo cujo prazo atual é similar ao da realização do exame. A Companhia avalia a existência 
de potenciais glosas que possam resultar em uma contraprestação variável e realiza uma provisão com base histórica que é 
reconhecida como redutora da receita. Desta forma, a receita de serviços de diagnósticos por imagem e análises clínicas é 
registrada com a dedução de quaisquer estimativas de abatimentos, descontos e glosas. A receita pela prestação de serviços é 
reconhecida com base nos serviços realizados até a data do balanço. Nas datas de encerramento dos exercícios, os serviços 
prestados e ainda não faturados são registrados na rubrica “Receita a faturar”, que está incluída no saldo de contas a receber.
Receita proveniente do contrato de concessão: A controlada RBD tem como inalidade a concessão administrativa para 
gestão e operação de serviços de apoio ao diagnóstico por imagem em uma central de imagem e onze unidades hospitalares 
(“Contrato de Concessão”) integrantes da rede própria da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (“SESAB” ou “Poder 
Concedente”). Além da prestação de serviços de apoio ao diagnóstico por imagem, o Grupo tem a obrigatoriedade de realizar 
intervenções de construção e/ou reformas de melhoria das instalações nos setores de bioimagem das unidades hospitalares.
A RBD é remunerada pela prestação de serviço, objeto do Contrato de Concessão, através da contraprestação mensal efetiva. 
Durante a execução do Contrato, existe a possibilidade de alteração no valor da contraprestação, caso não sejam atendidas as 
quantidades de exames previstos em relação à banda mínima ou à banda máxima, ensejando na recomposição do equilíbrio 
econômico-inanceiro da contraprestação anual máxima do exercício subsequente. Prestação de serviços de diagnósticos por 
imagem: A receita de prestação de serviços é reconhecida pelo fato de a RBD estar disponível para prestar serviços de 
diagnóstico por imagem para a população do estado da Bahia, nas unidades previstas no Contrato de Concessão. As 
atividades relacionadas à obrigação de disponibilidade para a prestação de serviço de diagnóstico por imagem é uma única 
obrigação de desempenho, haja vista que o Contrato de Concessão determina que a RBD deverá atender todas as demandas 
de serviços dentro do volume estipulado no Contrato inclusive em relação ao excesso de demanda para além de qualquer dos 
limites de variação das bandas previstas, desde que haja a recomposição do equilíbrio econômico-inanceiro. Receita de 
construção: A receita de construção é reconhecida pelo Grupo quando presta serviços de construção ou melhorias na 
infraestrutura no âmbito do contrato de concessão. Segundo o ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 Contratos de Concessão as receitas e 
custos relativos a estes serviços devem ser reconhecidos de acordo com o CPC 47/ IFRS 15 – Receita de contrato com o 
cliente. O estágio de conclusão é avaliado pelas obrigações de performance identiicadas no contrato. o) Demonstração do 
valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por inalidade evidenciar a riqueza criada pelo Grupo e sua distribuição 
durante determinado exercício e é apresentada pelo Grupo, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como 
parte de suas demonstrações inanceiras individuais e como informação suplementar às demonstrações inanceiras 
consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada com base em 
informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações inanceiras e seguindo as 
disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pelo 
Grupo, representada pelas receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os 
efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas e aquisições 
de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e 
da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo valor adicionado recebido de terceiros (participação 
nos lucros de controladas, receitas inanceiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza 
entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. p) 
Ações em tesouraria: Instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos (ações de tesouraria) são reconhecidos ao 
custo e deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda reconhecido na demonstração do resultado na compra, 
venda, emissão ou cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios do Grupo. Qualquer diferença entre o valor contábil e 
a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital. q) Plano de pagamento baseado em ações: O Grupo possui 
plano de incentivo de longo prazo com ações restritas destinado aos diretores, gerentes e empregados de alto nível. Os custos 
de remuneração são mensurados baseando-se no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A 
estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações, a qual inclui o envolvimento de especialistas de avaliação 
externos, requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que 
depende dos termos e condições da concessão. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos 
baseados em ações são divulgados na nota explicativa 16. Os montantes relacionados à despesa com plano de pagamento 
baseados em ações são reconhecidos em despesas com benefícios a empregados (vide Nota 16) em conjunto com o 
correspondente aumento no patrimônio líquido (reservas de capital), ao longo do período em que há o serviço prestado e, 
quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada 
reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição 
(vesting date) relete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa do Grupo sobre o 
número de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período 
representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no im daquele período. Condições de serviço e 
outras condições de desempenho que não sejam de mercado não são consideradas na determinação do valor justo dos 
prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as condições sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa 
do Grupo sobre o número de outorgas que, em última instância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. Condições de 
desempenho de mercado são reletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras condições acordadas, mas que não 
possuam uma exigência de serviço a elas associada, são consideradas condições de não aquisição de direito. Condições de 
não aquisição de direito são reletidas no valor justo da outorga e levam ao lançamento imediato da outorga como despesa, a 
não ser que também existam condições de serviço e/ou desempenho. Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que 
completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando 
as outorgas incluem uma condição de mercado ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas 
considerando o direito como adquirido independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito 
ser satisfeitas, desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de 
uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modiicados (por exemplo, por modiicações no plano), a despesa mínima 
reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do direito. Uma 
despesa adicional, mensurada na data da modiicação, é reconhecida para qualquer modiicação que resulta no aumento do 
valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra forma, beneicie os empregados. Quando uma 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do período  (227.810)  (5.625)  (219.243)  1.988 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período com o caixa líquido 
gerado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  27.531  26.186  117.737  119.604 
Ações restritas reconhecidas  3.207  4.588  3.207  4.588 
Resultado com instrumentos inanceiros derivativos  -  -  -  154 
Valor residual de ativos imobilizados e de direito de uso baixados  798  256  667  (12.271)
Encargos inanceiros e variação cambial  142.132  58.682  175.796  87.552 
Atualização do ativo inanceiro de concessão  -  -  (20.839)  (22.951)
Resultado em participação societária  54.899  (24.835)  (11.078)  (5.953)
Perda com dividendos desproporcionais  208  2.281  -  - 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa, líquida  2.210  (571)  10.987  (3.084)
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários, líquidas  716  (88)  6.597  643 
PIS/COFINS/ISSQN diferidos  -  -  939  (1.901)
Impostos diferidos  (18.771)  (36.669)  (38.472)  (27.982)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber  15.000  1.641  89.741  23.575 
Estoques  (65)  (751)  (3.000)  (1.624)
Outros ativos  13.996  (605)  20.703  (11.113)
Ativo inanceiro de concessão  -  -  (1.894)  (2.007)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  18.159  4.013  18.777  (5.027)
Salários, obrigações sociais e previdenciárias  17.604  1.464  26.369  1.968 
Obrigações tributárias e parcelamento de impostos  1.840  (1.055)  23.375  20.045 
Outros passivos  4.869  (1.744)  (5.343)  (9.468)
Imposto de renda e contribuição social pagos  -  (632)  (19.035)  (18.592)
Dividendos e JSCP recebidos de controladas  31.140  19.770  11.312  10.984 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  87.663  46.306  187.303  149.128 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações inanceiras  (228)  (58)  (228)  (58)
Aquisição de participação minoritária  -  -  -  (3.347)
Contraprestação paga por aquisição de controladas, líquido do caixa 
recebido  -  (1.500)  (27.336)  (1.904)
Partes relacionadas  29.812  16.277  (1.923)  104 
Adição em investimentos  (63.366)  (29.775)  -  - 
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (49.649)  (27.520)  (113.009)  (100.493)
Caixa líquido gerado (aplicado) das atividades de investimento  (83.431)  (42.576)  (142.496)  (105.698)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Compra/Alienação de ações em tesouraria  (12.252)  (12.252)
Dividendos pagos  (4)  (15)  (1.884)  (2.003)
Pagamento ações restritas  (2.023)  -  (2.023)  - 
Captação líquida de empréstimos e debêntures  767.947  229.524  817.115  279.330 
Recebimento (pagamento) de instrumento inanceiro derivativo  (2.774)  -  (4.725)  - 
Juros pagos  (119.412)  (38.430)  (150.219)  (66.538)
Amortização de empréstimos, inanciamentos, derivativos e 
arrendamento mercantil  (531.966)  (250.532)  (611.637)  (343.744)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de inanciamento  111.768  (71.705)  46.627  (145.207)
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  116.000  (67.975)  91.434  (101.777)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
No início do período  10.831  78.806  127.310  229.087 
No im do período  126.831  10.831  218.744  127.310 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  116.000  (67.975)  91.434  (101.777)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021(Em milhares de reais - R$)

Capital Social Reservas de capital Reserva de lucros

Nota 
explicativa Subscrito

A 
 integralizar

Despesas  
com  

emissão  
de ações

Ações 
restritas

Instrumentos 
patrimoniais 

decorrentes de 
combinação 
de negócios

Outras 
reservas  
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Ágio  
transações 
com sócios

Ações em 
tesouraria

Lucros  
(prejuízos) 

acumulados

Outros 
resultados 

abrangentes

Total 
dos acionistas 
controladores

Participação 
dos acionistas 

não  
controladores Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2020  635.373  (436)  (22.525)  5.168  616.673  (624)  1.677  (276)  (44.541)  48  1.190.537  33.147  1.223.684 
Ações restritas 16  -  -  -  4.588  -  -  -  -  -  -  4.588  -  4.588 
Aquisição de ações 16  -  -  -  -  -  -  -  (12.252)  -  -  (12.252)  -  (12.252)
Pagamento baseado em ações 16  (6.939)  5.031  (1.908)  -  (1.908)
Prejuízo líquido do período  -  -  -  -  -  -  -  -  (5.625)  (5.625)  7.613  1.988 
Hedge accounting  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (48)  (48)  (12)  (60)
Aquisição de participação de minoritários  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.347)  (3.347)
Dividendos distribuídos para minoritários  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (3.259)  (3.259)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  635.373  (436)  (22.525)  2.817  616.673  (624)  1.677  (7.497)  (50.166)  -  1.175.292  34.142  1.209.434 
Ações restritas 16  -  -  -  3.207  -  -  -  -  -  -  3.207  -  3.207 
Pagamento baseado em ações 16  -  -  -  (3.970)  -  (102)  -  2.049  -  -  (2.023)  -  (2.023)
Hedge accounting 16  -  -  -  -  -  -  -  -  -  1.031  1.031  -  1.031 
Prejuízo líquido do período 16  -  -  -  -  -  -  -  -  (227.811)  -  (227.811)  8.568  (219.243)
Dividendos distribuídos para minoritários 16  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (10.489)  (10.489)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2022  635.373  (436)  (22.525)  2.054  616.673  (726)  1.677  (5.448)  (277.977)  1.031  949.696  32.221  981.916 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

RECEITA
Receita de serviços prestados  195.765  162.834  1.168.756  1.225.111 
Outras receitas  102.608  84.422  (77)  18.141 
Receitas relativas à construção de ativos próprios  11.473  1.977  15.428  4.516 
Reversão (constituição) de provisão para créditos de liquidação duvidosa  (2.210)  571  (10.987)  3.084 
INSUMOS ADQUIRIDOS POR TERCEIROS  -   
Custo dos serviços prestados  (85.427)  (61.776)  (447.093)  (466.135)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (90.142)  (67.909)  (225.699)  (198.965)
VALOR ADICIONADO BRUTO  132.067  120.119  500.328  585.752 
Depreciação e amortização  (27.532)  (26.186)  (117.738)  (119.604)
VALOR ADICIONADO LIQUIDO  104.535  93.933  382.590  466.148 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERENCIA
Resultado de equivalencia patrimonial  (54.899)  24.835  11.078  5.953 
Receitas inanceiras   9.854   6.354   12.500   7.471 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR  59.490  125.122  406.168  479.572 
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO  59.490  125.122  406.168  479.572 
Pessoal
Remuneração direta   90.879   63.192   229.817   194.823 
Benefícios   14.441   11.102   40.839   37.879 
FGTS   4.820   3.871   14.664   13.183 
Impostos, taxas e contribuições  -   
Federais   10.451  (13.240)   87.287   98.176 
Municipais   5.808   4.841   33.210   33.255 
Remuneração de capitais de terceiros  -    -   
Juros   158.441   59.526   213.697   93.384 
Aluguéis   973   1.265   4.410   6.694 
Outras   1.487   190   1.487   190 
Remuneração de capitais próprios     -   
Prejuízo líquido do exercício  (227.810)  (5.625)  (227.810)  (5.625)
Participação dos acionistas não controladores  -    -  8.567  7.613 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações inanceiras.
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outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento remanescente do 
valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. O 
efeito da diluição das opções em aberto é reletido como diluição de ação adicional no cálculo 
do resultado por ação diluído. r) Classiicação corrente versus não corrente: O Grupo 
apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classiicação como 
circulante ou não circulante. Um ativo é classiicado no circulante quando: • Espera-se que 
seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • 
Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente 
de caixa (conforme deinido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada 
durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são 
classiicados como não circulantes. Um passivo é classiicado não circulante quando: • 
Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido 
essencialmente para a inalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 
meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um 
passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão 
de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classiicação. O Grupo classiica todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos iscais diferidos são classiicados no 
ativo e passivo não circulante. s) Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início do 
contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o 
direito de controlar o uso de um ativo identiicado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Grupo como arrendatário: O Grupo aplica uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de 
curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos, conforme divulgado à Nota 11. Em determinados casos, se a titularidade 
do ativo arrendado for transferida para o Grupo ao inal do prazo do arrendamento ou se o 
custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando 
a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não 
inanceiros na Nota 2.2(f). Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o 
Grupo reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos ixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos ixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento reletir o 
Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de 
arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de juros incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para reletir o acréscimo de juros e reduzido para os 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modiicação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar 
tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra 
do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: O Grupo 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de 
curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de 
compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos 
de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos 
como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. t) Principais 
julgamentos contábeis e estimativas: Na aplicação das políticas contábeis do Grupo a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes 
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este exercício, ou também em exercícios 
posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. A seguir 
são apresentados os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Administração 
durante o processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo e que mais afetam os 
valores reconhecidos nas demonstrações inanceiras: (i) Redução ao valor recuperável dos 
ativos não inanceiros: o Grupo julgou não haver evidências, internas e externas, que 
justiicassem o registro de provisão para redução ao valor recuperável sobre o ativo 
imobilizado, ativo intangível e ágio. (ii) Perdas estimadas com glosas e créditos de liquidação 
duvidosa: referidas provisões são constituídas com base no julgamento da Administração e em 
valores suicientes para cobrir perdas futuras estimadas no recebimento de clientes. (iii) 
Provisões para riscos legais: a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, conclusões de inspeções iscais ou 
exposições adicionais identiicadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (iv) 
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: são reconhecidos até o limite dos 
lucros tributáveis futuros, cuja estimativa realizada pela Administração leva em consideração 
o histórico de lucros tributáveis, aumento no volume de análise de exames, premissas de 
mercado tais como taxa de juros, câmbio, crescimento econômico, entre outras. (v) Pagamento 
baseado em ações: A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a 
determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e das condições da concessão. Isso requer também 
a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida 
esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. O 
Grupo mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado no 
valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. O Grupo utiliza o modelo de 
Monte Carlo para mensuração do valor justo de transações liquidadas com ações outorgadas 
a empregados na data de concessão. (vi) Arrendamentos: O Grupo determina o prazo do 
arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com exercícios incluídos 
em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como 
razoavelmente certa e com exercícios cobertos por uma opção de rescisão do contrato na 
medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. O Grupo possui contratos 
de arrendamento que incluem opções de renovação ou rescisão. O Grupo aplica o julgamento 
ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o 
arrendamento. Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo 
econômico para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a 
Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento signiicativo ou mudança 
nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não 
exercer a opção de renovar ou rescindir. O Grupo não é capaz de determinar prontamente a 
taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre 
empréstimos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de 
juros que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. O Grupo estima a taxa incremental usando 
dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta 
estimativa aspectos que são especíicos ao Grupo.
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e bancos 51.772 5.995 92.414 51.639
Aplicações inanceiras 75.059 4.836 126.330 75.671

126.831 10.831 218.744 127.310

As aplicações inanceiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e estão sujeitas a um insigniicante risco de mudança de valor. Essas aplicações inanceiras 
referem-se a Certiicados de Depósitos Bancários - CDBs e operações compromissadas. Em 
31 de dezembro de 2022, as aplicações são remuneradas entre 80% e 110% da variação do 
Certiicado de Depósito Interbancário - CDI. (entre 80% e 99,5% em 31 de dezembro de 2021).
4. Títulos e valores mobiliários

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Certiicado de depósito bancário – CDB 3.063 2.835 3.063 2.835
Total – ativo não circulante 3.063 2.835 3.063 2.835

As operações compromissadas possuem remuneração de 80% do Certiicado de Depósito 
Interbancário – CDI em 31 de dezembro de 2022 (96% em 31 de dezembro de 2021), e 
seu resgate se dará em período superior a 12 meses. Essas aplicações são consideradas 
atividades de investimento e são compromissadas a garantias de contingências e/ou mantidas 
para cumprimento de obrigações decorrentes das atividades de investimento e inanciamento.
5. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Clientes faturados 9.041 6.846 114.249 104.502
Receita a faturar (a) - 17.195 90.285 157.102

9.041 24.041 204.534 261.604
Provisão para perdas com glosas e créditos 
de liquidação duvidosa (3.192) (982) (18.315) (7.328)

5.849 23.059 186.219 254.276

(a) Nas datas de encerramento das demonstrações inanceiras, os serviços prestados e 
ainda não faturados são registrados como receita a faturar. Em 31 dezembro de 2022, o 
saldo de contas a receber a faturar “Receita a faturar” apresenta redução de R$18.489 e 
R$81.582, na Controladora e no Consolidado respectivamente, decorrente de operações de 
venda de direitos creditórios, sem direito de regresso. Consequentemente, os saldos estão 
apresentados pelos montantes líquidos da venda de direitos creditórios. A composição dos 
valores a receber do contas a receber por idade de vencimento, líquido de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, é como segue:

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 2.369         21.138 154.472       230.480 
Vencidos:   
Até 30 dias 2.055              165           8.916           3.939 
De 31 a 60 dias 674              613           4.753           5.109 
De 61 a 90 dias 41              120           3.428           2.624 
De 91 a 180 dias 329              644         10.014           8.008 
De 181 a 360 dias 251              379           3.522           4.039 
Mais de 361 dias 130                   -           1.114                77 

5.849         23.059       186.219       254.276 

A Companhia e suas controladas possuem certo grau de concentração em suas carteiras de 
clientes. Em 31 de dezembro de 2022, a concentração dos cinco principais clientes é de 32% 
do total da receita (32% em 31 de dezembro de 2021). Movimentação da provisão para 
perda com glosas e créditos de liquidação duvidosa

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do período  (982) (1.553) (7.328) (10.412)
(Provisões) e Reversões, líquidas   (2.210) 571 (10.987) 3.084
Saldo no inal do período (3.192) (982) (18.315) (7.328)

6. Ativo inanceiro de concessão (consolidado)
O ativo inanceiro é composto, substancialmente, pela receita de construção e de serviços 
de melhoria de infraestrutura previstos no contrato de concessão de gestão e operação de 
serviços de apoio ao diagnóstico por imagem junto à SESAB. O ativo é registrado a valor 
justo na data do seu reconhecimento, sendo constituído pela percentagem de evolução física 
de implantação da infraestrutura. O ativo inanceiro é remunerado a taxa de 26,20% a.a.  
O atendimento conta com uma central de imagem e 11 unidades hospitalares e teve início 
em 28 de maio de 2015. O contrato tem validade de 11 anos e 6 meses, podendo este ser 
alterado, estendido ou reduzido. Após o término do contrato, as benfeitorias realizadas nos 
hospitais, bem como as máquinas e equipamentos adquiridos durante a concessão, serão 
de poder do Estado. Dessa maneira, a tratativa contábil dada a esses itens foi de registro 
no ativo inanceiro.

31/12/2022 31/12/2021
Saldo ativo inanceiro
Ativo circulante 15.236 32.600
Ativo não circulante 68.510 61.084

83.746 93.684

Movimentações do ativo inanceiro no consolidado 
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 93.684 100.918
Adições 1.894 2.007
Atualização monetária 20.839 22.951
Baixa (recebimento construção) (32.671) (32.192)
Saldo no im do exercício 83.746 93.684

7. Garantia de reembolso de contingências
Os riscos legais da Companhia e de suas controladas são garantidos por cláusulas de 
responsabilidade estabelecidas em acordo de investimento entre seus acionistas, mediante 
penhor das ações e/ou ressarcimento de contingências pagas ou assumidas pela Companhia 
relativas a fatos ocorridos e/ou existentes antes da data de aquisição das controladas.  
As movimentações das garantias de reembolso de contingências nos exercícios indos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 610 650 9.746 11.131
Adições 272 22 3.593 2.655
Reversões (355) - (5.609) (2.794)
Prescrição, líquido de atualização (a) - (62) - (1.246)
Saldo no inal do exercício 527 610 7.730 9.746

(a) Saldo corresponde a prescrição dos riscos legais identiicados na combinação de negócios, 
uma vez que os fatos que originaram o risco ocorreram há mais de cinco anos.
8. Investimentos
Controladora 31/12/2022 31/12/2021
Investimentos 685.157 709.358
Ágio na aquisição de investimentos 763.708 763.708

1.448.865 1.473.066

Provisão para perdas em controladas (a) (9.757) (9.273)

(a) Refere-se aos investimentos que estão com passivo a descoberto registrados no passivo 
não circulante.

Composição dos investimentos por participação
31/12/2022 31/12/2021

Controladas diretas
Participação 

direta %
Participação 

direta %
Mastoclínica Participações Ltda (“Mastoclínica”) 100 100
Núcleo de Imagem Diagnósticos Ltda (“Axial Ouro Preto”) 100 100
Núcleo de Diagnóstico por Imagem Ltda (“Cedimagem Núcleo”) 100 100
Centro de Imagens Diagnósticas Ltda (“Cedimagem Centro”) 100 100
Veneza Diagnóstico por Imagem Ltda (“Cedimagem Veneza”) 100 100
Centro de Diagnóstico Cláudio Ramos Ltda (“Cedimagem Cláudio 
Ramos”) 100 100
DI Imagem Diagnóstico Integrado por Imagem Ltda (“DI Imagem 
Diagnóstico”) 100 100
DI Imagem Centro de Diagnóstico Integrado por Imagem Ltda (“DI 
Imagem Centro”) 100 100
DI Imagem I Unidade de Ultrassonograia Ltda (“DI Imagem I”) 100 100
DI Imagem II Unidade de Raio X S/S Ltda (“DI Imagem II”) 100 100
Unidade de Diagnósticos por Imagem de Dourados Ltda 
(“CO Dourados”) 100 100
Diagnósticos Conesul Ltda (“CO Conesul”) 100 100
Sonimed Nuclear S/S - EPP (“Sonimed Nuclear”) 100 100
Instituto Campo Grande Cintimed de Medicina Nuclear S/S 
(“Cintimed”) 100 100
SOM Diagnósticos Ltda (“Grupo Som”) 90 90
Nuclear Diagnóstico S/S Ltda (“Nuclear”) 84 84
RM Diagnóstico por Imagem Ltda (“RM Resende”) 100 100
Sonimed Diagnósticos Ltda (“Sonimed”) 100 100
Unidade Campograndense de Diagnósticos Avançados (“Unic”) 48 48
Ideal Diagnósticos por Imagem (“Axial Ideal”) 100 90
Clínica Sabedotti Ltda (“Sabedotti”) 100 100
Alto São Francisco Diagnóstico por Imagem (“Axial Alto São 
Francisco”) 60 60
Instituto Mineiro de Radiodiagnósticos (“IMRAD”) 100 100
Pará de Minas Diagnóstico por Imagem Ltda (“Axial Pará de Minas”) 51 51
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu Ltda (“São Judas Tadeu”) 100 100
Nuclear Medcenter Ltda EPP (“Nuclear Medcenter”) 100 100
Cientíica Tecnogama Ltda EPP (“Cientíica”) 100 100
Nucleminas Medicina Nuclear Ltda EPP (“Nucleminas”) 58,56 46,65
Centro de Diagnósticos por Imagem Ltda (“CDI Vitória”) 100 100
Centro de Diagnósticos por Imagem Ltda (“CDI Vila velha”) 100 100
Três Rios Imagem Diagnóstico Ltda (“Cedimagem Três Rios”) 70 70
Rede Brasileira de Diagnósticos SPE S/A (“RBD”) 50,10 50,10
TKS Sistemas Hospitalares e Consultórios Médicos Ltda (“CDB”) 100 100
Clínica Delin Gonzalez Miranda S/A (“Delin”) 100 100
Radiologistas Associados Ltda (“Multiscan”) 10,21 10,21
Laboratório de Análises Clínicas São Lucas Ltda (“Laboratório São 
Lucas”)

                   
100            100

RMTC Diagnósticos por Imagem Ltda. (Teleradiologia) 100 100
Aliança Benefícios e Serviços Ltda (Cartão Aliança) 100 100
RMTC Soluções E Desenvolvimento Ltda (IQMR) 100 100

9. Imobilizado
31/12/2022 31/12/2021

Controladora

Taxa média 
anual de  

depreciação % Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 4  49.695  (12.943)  36.752 26.817
Máquinas e equipamentos 9  148.767  (85.458)  63.309 59.008
Móveis e utensílios 10  5.270  (1.955)  3.315 1.212
Equipamentos de informática 20  12.520  (6.732)  5.788 2.217
Instalações 10  700  (677)  23 28
Veículos 20  139  (124)  15 28
Adiantamento a fornecedores  8.400  -    8.400 8.400

225.491 (107.889) 117.602 97.710

31/12/2022 31/12/2021

Consolidado

Taxa média 
anual de  

depreciação % Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 4  225.013  (62.995)  162.018 154.994
Máquinas e equipamentos 9  789.170  (442.579)  346.591 337.173
Móveis e utensílios 10  38.258  (29.120)  9.138 7.743
Equipamentos de informática 20  49.468  (39.940)  9.528 6.773
Instalações 10  8.402  (6.975)  1.427 1.931
Veículos 20  684  (668)  16 29
Adiantamento a fornecedores  8.480  -    8.480 8.480

 1.119.475  (582.277) 537.198    517.123
As movimentações do ativo imobilizado nos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2021 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2022
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros  26.817 12.291 (785)  (1.571) 36.752 
Máquinas e equipamentos  59.008  13.255  -  (8.954)  63.309 
Móveis e utensílios  1.212  2.426  (4)    (319)  3.315 
Equipamentos de informática  2.217  4.361  (15)  (775)  5.788 
Instalações  28  -    -    (5)  23 
Veículos  28  -    -    (13)  15 
Adiantamento a fornecedores  8.400  -    -    -    8.400 

 97.710  32.333  (804)  (11.637)  117.602 

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2021
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 26.281  1.925  -    (1.389)  26.817 
Máquinas e equipamentos 55.314  14.074  (431)  (9.949)  59.008 
Móveis e utensílios 1.259  216  -    (263)  1.212 
Equipamentos de informática 1.651  1.181  (12)  (603)  2.217 
Instalações 36  -    -    (8)  28 
Veículos 41  -    -    (13)  28 
Adiantamento a fornecedores 8.400  -    -    -    8.400 

92.982  17.396  (443)  (12.225)  97.710 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2022
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 154.994 16.247 (785)    (8.438) 162.018
Máquinas e equipamentos 337.173  62.921  (57)  (53.486) 346.551
Móveis e utensílios 7.743  3.447  (4)  (2.048) 9.138
Equipamentos de informática 6.773  5.740  (22)  (2.963) 9.528
Instalações 1.931  -    -    (504) 1.427
Veículos 29  -    -    (13) 16
Adiantamento a fornecedores 8.480  -  -    -   8.480

 517.123  88.355  (868)  (67.452)  537.158 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adição Baixas Depreciação
Saldo em 

31/12/2022
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros  156.749  6.390  -    (8.145) 154.994
Máquinas e equipamentos  323.013  71.445  (1.461)  (55.824) 337.173
Móveis e utensílios  9.241  701  (55)  (2.144) 7.743
Equipamentos de informática  8.103  2.333  (12)  (3.651) 6.773
Instalações  2.503  -    -    (572) 1.931
Veículos  59  -    -    (30) 29
Adiantamento a fornecedores  8.477  3  -    -   8.480

 508.145  80.872  (1.528)  (70.366)  517.123 
10. Intangível

31/12/2022 31/12/2021

Controladora

Taxa média 
anual de 

amortização % Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso-software 20  68.175  (30.528) 37.647 33.066
Intangível em andamento 17.876  -    17.876  12.049 

 86.051  (30.528)  55.523  45.115 

31/12/2022 31/12/2021

Consolidado

Taxa média 
anual de 

amortização % Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Ágio na aquisição de empresas  844.768  -    844.768  844.768 
Direito de uso - software 20  117.143  (62.524) 54.619  45.889 
Intangível em andamento  22.995  -    22.995  17.640 
Marcas  55.313  -    55.313  55.313 
Outros  11.182  -    11.182  11.182 

1.051.401  (62.524)  988.877  974.792 
As movimentações do ativo intangível nos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Transferên-

cias
Amortiza-

ção
Saldo em 

31/12/2022
Direito de uso - software  33.066 2.680 -  (6.908)  37.647 
Intangível em andamento  12.049  14.636  -  -    17.876 

45.115  17.316  -    (6.908) 55.523 

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Transfe-
rências

Amorti-
zação

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso - software  32.910  926  5.039  (5.809)  33.066 
Intangível em andamento  7.890  9.198  (5.039)  -    12.049 

 40.800  10.124  -    (5.809)  45.115 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adições Baixas
Transfe-
rências

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2022

Ágio na aquisição de 
empresas  844.768  -    -    -    -    844.768 
Direito de uso - software  45.889 4.859  -   14.400  (10.529)  54.619 
Intangível em andamento  17.640  19.755  -    (14.400)  -    22.995 
Marcas  55.313  -    -    -    -    55.313 
Outros  11.182  -    -    -    -    11.182 

 974.792  24.614  -    -    (10.529)  988.877 

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe-
rências

Amortiza-
ção

Saldo em 
31/12/2021

Ágio na aquisição de 
empresas  844.768  -    -    -    -    844.768 
Direito de uso - software  44.237  5.959  -    5.039  (9.346)  45.889 
Intangível em andamento  9.017  13.662  -    (5.039)  -    17.640 
Marcas  55.313  -    -    -    -    55.313 
Outros  11.182  -    -    -    -    11.182 

 964.517  19.621  -    -    (9.346)  974.792 
Alocação do Ágio às Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”): Em 31 de dezembro de 2022, os 
ágios e as marcas foram submetidos ao teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) 
e não foi identiicada necessidade de ajustes aos valores dos ágios e marcas. O teste de 
impairment foi realizado de acordo com a norma contábil CPC 01 (R1) /IAS 36 – Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos e elaborado por especialistas externos e considerou os resultados 

31/12/2022 31/12/2021

Controladas indiretas
Participação 

direta %
Participação 

direta %
Plani Diagnósticos Médicos Ltda (“Plani Diagnósticos”) 100 100
Imagem Centro de Diagnósticos Ltda (“Imagem Centro”) 100 100
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem Ltda (“Instituto de Diagnósticos”)              100 100
Setra Prestação de Serviços Radiológicos Ltda (“Gold Setra”) 100 100
CDB Araras Medicina Diagnóstica por Imagem (“CDB Araras”) 69 69
Pró Imagem Ltda (“Pró Imagem”) 100 100
Pró Imagem Exames Complementares Ltda (“Pró Imagem Ex. Comp.”) 100 100
Unidade Mogiana de Diagnósticos por Imagem S/A (“UMDI”) 100 100
Rio Claro Medicina Diagnóstica Ltda (“CDB Rio Claro”) 100 100
Censo Imagem Diagnósticos Ltda (“Censo”) 51 51
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos Ltda (“Plani Jacarei”) 100 100
Multilab Laboratório de Análises Clínicas Ltda (“Multilab”) 100 100
Radiologistas Associados Ltda (“Multiscan”) 90 90
Laboratório Biolab Ltda (“Biolab”) 100 100
Delin Villas Diagnóstico Por Imagem Ltda (“Delin Villas”) 100 100
Delin Médicos Associados Ltda (“DMA”) 100 100
Delin SAJ Médicos Associados Ltda (“Delin SAJ”) 70 70
IDI – Instituto de Diagnóstico Por Imagem Ltda (“Delin IDI”) 67 67
Clin Clinica de Diagnóstico por Imagem de Natal Ltda (“Delin Natal”) 57 57
Delin Bahia Diagnósticos por Imagem Ltda (“Delin HBA”) 72 72
Ecoclínica Ltda (“Ecoclínica”) 100 100
Rede Brasileira de Diagnósticos SPE S/A (“RBD”) 30 30
Unidade Campo-grandense de Diagnósticos Avançados (“Unic”) 52 52
Nucleminas Medicina Nuclear Ltda EPP (“Nucleminas”) 41,44 53,35

Composição do ágio na aquisição de investimentos
Controladora 31/12/2022 31/12/2021
CO Dourados 1.478 1.478
RM Diagnósticos 2.578 2.578
Sonimed 3.748 3.748
Unic 1.386 1.386
SOM Diagnósticos 5.475 5.475
Sabedotti 2.536 2.536
Axial Ideal 283 283
Cintimed 232 232
Sonimed Nuclear 546 546
IMRAD 2.374 2.374
São Judas Tadeu 12.202 12.202
Grupo Gold 3.161 3.161
Ecoclínica 4.972 4.972
Imagem Centro de Diagnósticos 2.339 2.339
UMDI 37.035 37.035
Pro Imagem 13.460 13.460
Grupo Nuclear 3.591 3.591
Grupo CDI 11.210 11.210
Grupo CDB 476.559 476.559
Delin 172.188 172.188
Multiscan 5.189 5.189
Laboratório São Lucas 1.089 1.089
Outros 77 77

763.708 763.708

futuros projetados e esperados com o processo de reestruturação operacional da Companhia, 
em andamento. Os valores do ágio por expectativa de rentabilidade futura (“goodwill”) foram 
alocados por unidade, assim como os ativos intangíveis com vida útil indeinida. Segue abaixo 
alocação do ágio e intangível com vida útil indeinida em 31 de dezembro de 2022:
UGC Ágio Intangível com vida útil indeinida
CDB 519.226 44.860
DELFIN 177.160 20.231
CDI/Multiscan 90.884 1.404
SJT 12.202 -
Grupo CO 14.384 -
Demais empresas 30.912 -

844.768 66.495
A conclusão do teste realizado foi que os ativos da Companhia são recuperáveis. A avaliação 
anual de recuperabilidade desses ativos envolve o uso de julgamentos críticos e subjetivos, por 
parte da administração, em relação às projeções de resultados e luxos de caixa descontados, 
que dependem de eventos econômicos futuros e do sucesso do processo de reestruturação 
operacional da Companhia. A utilização de diferentes premissas ou não concretização de 
eventos esperados relacionados aos resultados projetados com a reestruturação operacional 
pode modiicar signiicativamente as perspectivas de realização desses ativos e a eventual 
necessidade de registro de redução ao valor recuperável, com consequente impacto nas 
demonstrações inanceiras.A metodologia utilizada para os cálculos de impairment foi a de 
luxo de caixa descontado. Os testes consistem na análise da rentabilidade dos investimentos, 
avaliando os resultados apurados das investidas e as projeções de orçamentos dos anos 
futuros disponibilizados pela Administração da Companhia. Na elaboração dos testes do 
valor recuperável dos ativos da Companhia, são consideradas premissas de crescimento 
de receita especíicas por empresas de acordo com a realidade de demanda dos seus 
mercados e taxas de ocupação da capacidade instalada em cada equipamento. O Grupo 
entende que, mesmo estando inseridas no mesmo segmento de negócio, as empresas podem 
apresentar performances distintas devido às suas características individuais, tais como: 
estágio de maturação do parque de equipamentos, ambiente competitivo, participação de 
mercado, mix de exames, custo de mão de obra em cada região e diferenças em outros 
custos gerais (aluguel, energia elétrica, entre outros). Em relação aos custos ixos e despesas, 
as premissas foram baseadas através de informações obtidas com fontes externas, dessa 
forma, foi considerado um crescimento com base na taxa média de inlação para os próximos 
anos de 3,00% ao ano. Uma vez que a maior parte dos contratos de aluguel, fornecedores, 
serviços de manutenção e serviços de terceiros são reajustados de acordo com índices de 
inlação, essa premissa relete a realidade do crescimento de custos da empresa. Desta forma, 
o Grupo entende que as unidades submetidas ao teste de impairment terão melhoria de sua 
rentabilidade para os próximos anos, combinando as ações de aumento de receita e diluição 
de custos. A taxa de desconto utilizada foi calculada com base na taxa livre de risco, risco 
país, risco de ações e o beta desalavancado do setor. Também é levada em consideração a 
estrutura de capital atual do Grupo e sua evolução ao longo do exercício em questão, bem 
como a alocação tributária de cada parcela do capital, próprio e de terceiros. A taxa calculada 
foi de 12,5% e foi a mesma utilizada para todas as unidades geradoras de caixa. O exercício 
de tempo utilizado para a elaboração do luxo de caixa foi de 10 anos uma vez que este é o 
exercício utilizado pela Companhia para sua modelagem inanceira e consequentes projeções 
de longo prazo, adicionado um valor de perpetuidade com crescimento médio de 3% ao ano 
(taxa nominal) para todas as unidades geradoras de caixa.
11. Direito de uso

31/12/2022 31/12/2021

Controladora

Vida útil 
média (em 

anos) Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso de imóveis 5 56.181 (26.129) 30.052 27.919
56.181 (26.129) 30.052 27.919

31/12/2022 31/12/2021

Consolidado

Vida útil 
média  

(em anos) Custo
Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Direito de uso de imóveis 5 a 9 574.753 (300.929) 273.824 275.825
574.753 (300.929) 273.824 275.825

As movimentações do saldo de direito de uso nos exercícios indos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 estão apresentadas a seguir:

Controladora
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Remen-
suração Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2022

Direito de uso – imóveis 27.919 - 8.943 (36) (6.774) 30.052
27.919 - 8.943 (36) (6.774) 30.052

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Remen-
suração Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso – imóveis 15.758 8.487 11.734 (2.444) (5.616) 27.919
15.758 8.487 11.734 (2.444) (5.616) 27.919

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Remen-
suração Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2022

Direito de uso - imóveis 275.825 391 39.490 (2.126) (39.756) 273.824
275.825 391 39.490 (2.126) (39.756) 273.824

Consolidado
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Remen-
suração Baixas

Deprecia-
ção

Saldo em 
31/12/2021

Direito de uso - imóveis 227.321 176.681 46.185 (134.470) (39.892) 275.825
227.321 176.681 46.185 (134.470) (39.892) 275.825

12. Empréstimos, inanciamentos e debêntures
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Moeda nacional
Capital de giro 529.941 433.399 529.939 484.813
Financiamento de equipamentos - - 1.569 5.125
Debêntures 413.007 295.180 413.007 295.180
Fiança 22 100 22 130
(-) Custo de captação (34.902) (7.192) (35.597) (7.262)
Subtotal 908.068 721.487 908.940 777.986
Moeda estrangeira
Capital de giro 73.453 - 125.989 -
Fiança 13 - 28 -
Subtotal 73.466 - 126.017 -
Total 981.534 721.487 1.034.957 777.986
Circulante  422.273 311.624  424.490 366.556
Não circulante  559.261 409.863  610.467 411.430
As movimentações dos empréstimos, inanciamentos e debêntures para os exercícios indos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão apresentadas conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 721.487 718.749 777.986 793.839
Captações líquidas 767.947 229.524 817.115 279.330
Pagamento de principal (526.613) (245.542) (580.111) (313.444)
Pagamentos de encargos inanceiros (a) (116.276) (36.283) (120.780) (41.097)
Encargos inanceiros 118.648 51.976 122.456 56.126
Amortização do custo de captação e 
deságio 13.721 2.678 13.923 2.977
Fianças 263 377 323 450
Variação cambial 2.357 8 4.045 (195)
Saldo no im do exercício 981.534 721.487 1.034.957 777.986
(a) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos 
são melhor apresentados na atividade de inanciamento. Para informações sobre a exposição 
do Grupo aos riscos de taxa de juros e liquidez, vide luxo de caixa não descontado dos 
pagamentos dos empréstimos, inanciamentos e debentures na nota explicativa nº 22. 
Resumo dos principais contratos vigentes: As características dos principais contratos de 
empréstimos, inanciamentos e debêntures estão descritas a seguir:
Modalidade Vencimento Indexador Taxa Contratual
Capital de Giro Semestral setembro/21 a outubro/23 CDI +          2,30% a.a.
Capital de Giro (i) Anual julho/22 a julho/25 CDI + 3,00% a.a.
Capital de Giro (ii) Semestral maio/22 a novembro/23 CDI + 3,30% a.a.
Capital de Giro (iii) Semestral junho/22 a dezembro/23 CDI + 3,30% a.a.
Capital de Giro (iv) Semestral julho/22 a janeiro/24 CDI + 3,30% a.a.
Capital de Giro (v) Parcela única março/22 CDI + 2,30% a.a.
Capital de Giro (vi) Parcela única março/22 CDI + 2,30% a.a.
Capital de Giro (vii) Mensal março/22 a março/23 CDI + 2,65% a.a.
Capital de Giro (xiii) Parcela única abril/23 CDI + 1,90% a.a.
Capital de Giro (ix) Parcela única outubro/23 CDI+ 3,50% a.a.
Debêntures (xi) Semestral abril/2024 a outubro/2027 CDI + 2,75% a.a.
(i) Empréstimo concedido pelo Itaú Unibanco em 26 de novembro de 2020 para a Controladora 
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no valor de R$72.510, e possui como indexador CDI acrescido de 3% a.a. O período de 
amortização é de quatro anos, em parcelas anuais. (ii) Empréstimo concedido pelo Santander 
em 03 de novembro de 2020 para a Controladora no valor de R$ 40.000, com indexador CDI 
acrescido de 3,3% a.a. com amortizações em 3 anos com parcelas semestrais. O contrato 
é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao Santander. (iii) Empréstimo 
concedido pelo Santander em 17 de dezembro de 2020 para a Controladora no valor de 
R$ 20.000, com indexador CDI acrescido de 3,3% a.a. com amortizações em 3 anos com 
parcelas semestrais. O contrato é fruto da renegociação para alongamento das dívidas 
junto ao Santander. (iv) Empréstimo concedido pelo Santander em 14 de janeiro de 2021 
para a Controladora no valor de R$60.000, com indexador CDI acrescido de 3,3% a.a. com 
amortizações em 3 anos com parcelas semestrais. O contrato é fruto da renegociação para 
alongamento das dívidas junto ao Santander. (v) Empréstimo concedido pelo Santander em 10 
de março de 2021 para a TKS no valor de  R$50.000, com indexador CDI acrescido de 2,3% 
a.a. com amortização de 1 ano em parcela única. O contrato é fruto da renegociação para 
alongamento das dívidas junto ao Santander. (vi) Empréstimo concedido pelo Santander em 
19 de março de 2021 para a Controladora no valor de R$70.000, com indexador CDI acrescido 
de 2,3% a.a. com amortização de 1 ano em parcela única. O contrato é fruto da renegociação 
para alongamento das dívidas junto ao Santander. (vii) Empréstimo concedido pelo Itaú em 
09 de abril de 2021 para a Controladora no valor de R$70.000, com indexador CDI acrescido 
de 2,65% a.a. com amortização mensal, para período de março de 2022 a março 2023. O 
contrato é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao Itaú. (viii) Empréstimo 
concedido pelo Banco do Brasil em 12 de novembro de 2021 para a Controladora no valor de 
R$30.000, com indexador CDI acrescido de 1,90% a.a. com amortização em parcela única 
em abril de 2023. O contrato é fruto da renegociação para alongamento das dívidas junto ao 
Banco do Brasil. (ix) Empréstimo concedido pelo BTG Pactual em 30 de setembro de 2022 
para a Controladora no valor de R$200.000, com indexador CDI acrescido de 3,50% a.a. com 
amortização em parcela única em 02 de outubro de 2023. (x) Em 18 de outubro de 2022, 
a Companhia concluiu a captação de recursos inanceiros, em oferta pública com esforços 
restritos, nos termos da Instrução CVM n° 476, coordenada, estruturada e distribuída pela 
BR Partners, por meio de emissão de debêntures simples no valor total de R$ 400.000, com 
indexador CDI acrescido de 2.75%. a.a., e vencimento em 8 parcelas semestrais, sendo a 
primeira em abril de 2024 e a última em outubro de 2027. Garantias: A Companhia e suas 
controladas possuem parte de seus ativos não circulantes dados em garantia em empréstimos 
e inanciamentos e arrendamentos inanceiros no valor contábil de aproximadamente R$ 
14.407 (R$ 19.532 em 31 de dezembro de 2021). Em 31 de dezembro de 2022, o total de 
ianças bancárias contratadas correspondia a R$274.000 (R$ 240.000 em 31 de dezembro 
de 2021) e foram oferecidas em garantias para determinados contratos de inanciamentos 
e empréstimos. Estas ianças possuem custo inanceiro médio 0,2042% a.a. (0,1707% a.a. 
em 31 de dezembro de 2021). Covenants: Determinados empréstimos possuem cláusulas 
inanceiras restritivas (“covenants”), incluindo a manutenção de índices inanceiros e de 
liquidez medidos trimestralmente. Em 31 de dezembro de 2022, todos os requisitos contratuais 
foram atendidos.
13.  Arrendamentos
O Grupo possui contratos de arrendamento de suas unidades, máquinas e outros 
equipamentos utilizados em sua operação. As obrigações do Grupo nos termos de seus 
arrendamentos são asseguradas pela titularidade do arrendador sobre os ativos arrendados.
A seguir estão os valores a pagar referente aos arrendamentos:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Até 1 ano 10.288  8.115 64.786  58.655 
Mais de um ano e menos de cinco anos 26.356  24.414 200.855  191.046 
Mais de cinco anos 5.475  8.036 233.708  246.406 

42.119  40.565 499.349  496.107 
(-) Menos os encargos inanceiros futuros (7.979)  (10.051) (199.083)  (202.664)
Valor presente dos pagamentos mínimos 34.140  30.514 300.266  293.443 
Circulante 6.909  5.490 33.785  30.402 
Não circulante 27.231  25.024 266.481  263.041 
A seguir demonstramos as movimentações do arrendamento mercantil nos exercícios indos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 30.514 17.879 293.443 251.829
Adições - 8.487 391 176.681
Remensuração 8.943 11.734 39.489 46.185
Juros provisionados 3.214 2.129 30.235 25.349
Amortização principal (5.353) (4.990) (31.526) (32.944)
Amortização dos juros (a) (3.136) (2.094) (29.439) (25.388)
Baixa (42) (2.631) (2.327) (148.269)
Saldo no im do exercício 34.140 30.514 300.266 293.443

(a) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos 
são melhor apresentados na atividade de inanciamento. O Grupo também possui alguns 
arrendamentos de imóveis e máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses, 
arrendamentos de equipamentos de escritório de baixo valor e arrendamentos de imóvel 
com parcelas totalmente variáveis. Para esses casos, o Grupo aplica as isenções de 
reconhecimento de arrendamento de curto prazo, arrendamento de ativos de baixo valor 
e pagamentos variáveis. Os vencimentos das parcelas em 31 de dezembro 2022 estão 
demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 6.973 34.071
2024 6.640 32.538
2025 6.516 30.842
2026 4.064 28.232
Acima de 2027 9.947 174.583

34.140 300.266

Conforme orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, visando atender aos 
investidores, apresentamos os saldos comparativos com aplicação da inlação projetada do 
passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso ao valor presente, da despesa inanceira 
e da despesa de depreciação dos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

31/12/2022
Controladora Consolidado

IFRS 16
Inlação 

projetada IFRS 16
Inlação 

projetada
Ativo de direito de uso, líquido 30.052 37.634 273.824 356.148
Passivo de arrendamento 34.140 38.343 300.266 376.376
Despesas com depreciação (6.774) (6.790) (39.756) (49.009)
Despesas inanceiras (3.214) (4.005) (30.235) (39.154)

31/12/2021
Controladora Consolidado

Ativo de direito de uso, líquido 27.919 33.398 275.825 318.561
Passivo de arrendamento 30.514 35.573 293.443 337.436
Despesas com depreciação (5.616) (7.099) (39.892) (44.468)
Despesas inanceiras (2.129) (3.697) (25.349) (35.160)
14. Contas a pagar – aquisição de empresas

Controladora Consolidado
Controladas adquiridas: 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Som 257 229 257 229
Sonimed 114 102 114 102
Sabedotti 454 366 454 366
UMDI 4.570 4.065 4.570 4.065
Laboratório São Lucas 41 39 41 39
Delin 9.608 8.988 9.608 8.988
Multilab - - - 1.036
Multiscan - - - 27.554
Total 15.044 13.789 15.044 42.379
Circulante 15.044 13.560 15.044 42.150
Não circulante - 229 - 229

As contas a pagar por aquisições de empresas se referem às contraprestações a serem 
transferidas na aquisição de participação de empresas, conforme estipulado nos respectivos 
contratos. Sobre os valores incidem encargos inanceiros com base na variação das taxas 
do CDI ou SELIC. As movimentações das contas a pagar por aquisição de empresas para 
os exercícios indos em de 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do período 13.789 13.828 42.379 41.608
Pagamento do principal - (1.500) (28.424) (1.904)
Pagamento de encargos inanceiros (a) - (53) 1.089 (53)
Encargos inanceiros 1.255 1.514 - 2.728
Saldo no im do período 15.044 13.789 15.044 42.379

(a) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2) /IAS 7, o Grupo entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de inanciamento.
15. Provisão para riscos legais
A composição e a movimentação da provisão para riscos iscais, trabalhistas e cíveis são 
assim demonstradas:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Trabalhistas e previdenciários 812 229 4.234 1.501
Tributários (a) 527 611 35.486 37.683
Cível - 268 10.452 652
Total 1.339 1.108 50.172 39.836

(a) Parte da provisão para riscos tributários no passivo (Consolidado) é representada pela 
contrapartida da Garantia de Reembolso de Contingências de natureza tributária apresentada 
no ativo. Determinadas controladas da Companhia discutem administrativamente e 
judicialmente a aplicação de regime ixo de ISS e não incidência de ICMS na importação de 
equipamento, cujo a provisão constituída para os processos de risco de perda provável é de R$ 
30.957 (R$ 33.596 em 31 de dezembro de 2021) com valor de depósitos judiciais totalizando 
R$ 19.784 (R$ 18.871 em 31 de dezembro de 2021). Parte dos riscos legais da Companhia 
e de suas controladas são garantidos por cláusulas de responsabilidade estabelecidas 
em acordo de investimento entre seus acionistas, as quais preveem o ressarcimento de 
contingências pagas ou assumidas pela Companhia relativas a fatos ocorridos e/ou existentes 
antes da data de aquisição das controladas, conforme detalhado na nota explicativa nº 7. 
Durante os exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, ocorreram movimentações 
da provisão para riscos iscais, trabalhistas e cíveis que se encontram apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 1.108 1.060 39.836 41.864
Adições  1.303 441 13.048 3.584
Reversões (1.068) (331) (2.673) (4.366)
Pagamentos (4) - (39) -
Prescrição, líquido de atualização (a) - (62) - (1.246)
Saldo no im do exercício 1.339 1.108 50.172 39.836

(a) Saldo corresponde a prescrição dos riscos legais identiicados na combinação de 
negócios, uma vez que os fatos que originaram o risco ocorreram há mais de cinco anos. 
Em 31 de dezembro de 2022 o saldo de depósitos judiciais é de R$ 1.101 na controladora 
e R$ 24.602 no consolidado para fazer frente aos processos em andamento (R$601 e R$ 
23.815respectivamente em 31 de dezembro de 2021). A Companhia e suas controladas 
iguram no polo passivo em processos administrativos e judiciais cujos riscos de perda 
são possíveis referem-se a: Tributários: Conforme análise dos assessores jurídicos, foi 
considerado como perda possível em causas tributárias o montante de R$ 145.061 em 31 de 
dezembro de 2022, para o qual a Companhia possui garantias no montante de R$ 122.760  
(R$ 134.781de causas tributárias e R$ 116.987 de garantia em 31 de dezembro de 2021). 
Cíveis: Segundo análise dos assessores jurídicos, foi considerado como perda possível os 
processos relativos a danos materiais e morais cujas causas totalizam o montante de R$ 
30.823 em 31 de dezembro de 2022 nos quais a Companhia tem a garantia de R$ 8.827 (R$ 
17.245 de causas cíveis e R$ 8.113 de garantia em 31 de dezembro de 2021). Trabalhistas: 
Os processos trabalhistas em que a Companhia e suas controladas iguram em polo passivo 
referem-se, principalmente, a questionamentos, nas esferas administrativa e judicial, de 
iniciativa de funcionários, ex-funcionários e prestadores de serviços referente às cobranças 
de horas extras, equiparação salarial, redução salarial, encargos sociais e interpretação da 
legislação trabalhista quanto à existência de vínculo empregatício. O risco em 31 de dezembro 
de 2022 foi avaliado no montante de R$ 22.656, para os quais a Companhia possui R$ 6.327 
com garantia (R$ 20.053 de causas trabalhistas e R$ 6.074 de garantia em 31 de dezembro 
de 2021).
16. Patrimônio líquido
Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social subscrito é de R$ 635.373 (R$ 
635.373 em 31 de dezembro de 2021), dividido em 118.292.816 ações (118.292.816 em 31 
de dezembro de 2021).

31/12/2022 31/12/2021
Ações ordinárias 118.292.816 118.292.816

118.292.816 118.292.816

Reserva de capital 31/12/2022 31/12/2021
Instrumentos patrimoniais decorrentes de combinação de 
negócios (a) 616.673 616.673
Ações restritas 2.054 2.817
Ágio transações com sócios (b) 1.677 1.677
Outras reservas de capital (c) (726) (624)

619.678 620.543

(a) Saldo relativo à integralidade das ações dos acionistas das controladas CDB e da Delin, na 
qual são consideradas subsidiárias integrais. (b) A rubrica representa o ágio ou deságio pago 
na aquisição de participação minoritária em controladas. (c) A diferença entre o preço médio 
das ações em tesouraria que foram entregues aos beneiciários do plano de ações restritas da 
Companhia e o valor justo das ações calculado no plano de ações restritas é registrada como 
reserva de capital. Ações em tesouraria: Em 27 de maio de 2021 foi aprovado em Reunião 
do Conselho de Administração o programa de recompra de ações de emissão da Companhia, 
pelo qual poderiam ser adquiridas até 1.730.000 (um milhão setecentos e trinta mil) de ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de sua própria emissão. O Programa 
de Recompra de Ações tem como objetivo: (i) o de viabilizar a concessão de ações restritas 
no âmbito de plano(s) de remuneração baseada em ações da Companhia; (ii) para eventual 
pagamento de valor de aquisições de empresas, observada a regulamentação aplicável; e (iii) 
para manutenção em tesouraria. A aquisição das ações foi realizada no prazo de 18 (dezoito) 
meses, entre 27 de maio de 2021 e 25 de novembro de 2022, cabendo aos membros da 
Diretoria da Companhia deinir o melhor momento para realizar a aquisição das ações. A 
aquisição de ações no contexto do Programa de Recompra ocorrerá mediante aplicação de 
recursos disponíveis oriundos da conta “Reserva de Capital” da Companhia. A movimentação 
das ações em tesouraria no exercício se encontra apresentada a seguir:

Quantidade 
de ações Valor

Custo médio 
(em R$)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.961 276 14,56
Aquisições 1.000.000 12.252 12,25
Transferências (422.753) (5.031) 11,90
Saldo em 31 de dezembro de 2021 596.208 7.497 12,57
Transferências (119.946) (2.049) 17,08
Saldo em 31 de dezembro de 2022 482.522 5.448 11,29

Plano de ações restritas: Programa de outorga de ações restritas: Em 25 de julho de 2019, 
o Conselho de Administração aprovou o novo Programa de Outorga de Ações Restritas 
(“2º Plano de Ações Restritas – Plano 2019”), atrelando o incentivo de longo prazo de seus 
principais executivos ao desempenho futuro da Companhia. Este plano contemplava o 1º 
Programa de Outorga de Ações restritas (do Plano de Ações Restritas – Plano 2019) com o 
total de ações concedidas 2.154.402 ações, representativas de aproximadamente 1,82% do 
capital social, condicionada a (i) o Beneiciário permanecer continuamente vinculado como 
colaborador da Companhia ou suas Controladas, pelo Exercício de Permanência deinido 

Informações inanceiras do Grupo Alliança: Os principais saldos dos grupos compostos no consolidado apresentados antes das eliminações e reclassiicações para ins de consolidação foram:
31/12/2022

Grupo
Axial (a)

Grupo
CO (b)

Grupo
Cedimagem 

(c) Sabedotti
Grupo

CSD (d) São Judas
Grupo

Nuclear (e) RBD

Grupo
Multiscan  

(f)
Grupo

CDB (g)
Grupo

Delin (h)
Ativo
Circulante  154.180  22.385  19.087  11.807  21.264  3.443  4.213  51.317  32.575  131.497  56.770 
Não circulante 2.000.317  56.791  48.270  11.084  26.187  7.008  7.048  60.279  157.506  625.250  151.829 
Passivo e patrimônio líquido
Circulante    526.175    12.110    9.034     4.610     8.293    2.539      863   22.216     13.207    78.827  25.961 
Não circulante  653.446    35.907   6.600     3.302    11.984     2.303  2.839   13.488    15.481  361.277    48.186 
Patrimônio líquido    974.875     31.159   51.723   14.979   27.174    5.608   7.559  75.892  161.394  316.643   134.452 
Demonstração do resultado
Receita Líquida    199.712   40.384  51.866    17.953    45.622     11.207     5.834    115.624     55.984  512.348   36.597 
Lucro (prejuízo) do exercício   (235.217)    (6.733)    9.430   981    7.738   (304)  (1.577)   22.690    (2.313)  (35.298)     697 

31/12/2021

Grupo
Axial (a)

Grupo
CO (b)

Grupo
Cedimagem 

(c) Sabedotti
Grupo

CSD (d) São Judas
Grupo

Nuclear (e) RBD
Grupo

Multiscan (f)
Grupo

CDB (g)
Grupo

Delin (h)  
Ativo
Circulante 101.129 21.083 28.723 9.936 23.246 2.866 6.365 25.354 32.345 193.762 63.846
Não circulante 1.921.048 53.462 30.308 10.107 20.873 6.881 4.631 95.269 154.201 597.680 157.482
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 368.640 12.425 7.565 3.086 6.776 1.260 1.238 26.590 41.192 153.354 28.233
Não circulante 449.180 34.721 9.574 2.269 8.265 2.625 2.494 12.767 17.181 269.169 55.967
Patrimônio líquido 1.204.657 27.399 41.892 14.688 29.078 5.862 7.264 81.266 128.173 368.919 137.127
Demonstração do resultado
Receita Líquida 176.612 39.235 50.008 17.339 42.827 9.946 7.896 107.859 59.952 561.296 71.327
Lucro (prejuízo) do exercício (8.546) (8.488) 11.185 3.533 4.178 (30) (5.166) 24.502 5.829 41.795 2.233
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 os grupos são compostos pelas seguintes empresas: a) Controladora, Axial Ouro Preto, Mastoclinica, Axial Alto São Francisco, Axial Ideal, Axial Pará de 
Minas, IMRAD, RMTC Diagnósticos Por Imagem Ltda, RMTC Soluções e Desenvolvimento Ltda, Aliança e Laboratório São Lucas. b) DI Imagem Diagnóstico, DI Imagem Centro, DI Imagem I, 
DI Imagem II, CO Dourados, CO Conesul, Sonimed, UNIC, Sonimed Nuclear, Cintimed e Multilab. c) Cedimagem Cláudio Ramos, Cedimagem Centro, Cedimagem Núcleo,Cedimagem Veneza, 
RM Resende e Cedimagem Três Rios. d) Grupo Som, Nuclear e Censo. e) Nuclear Medcenter, Cientíica e Nucleminas. f) Multiscan, CDI Vitória, CDI Vila Velha e Biolab. g) CDB, Rio Claro 
Medicina Diagnóstica, Araras Medicina Diagnóstica, UMDI, Imagem Centro, Gold Setra, Instituto de Diagnósticos, Plani Diagnósticos, Plani Jacareí, Pró Imagem Ex. Comp. e Pró Imagem.  
h) Delin, Delin Villas, DMA, Delin IDI, Delin SAJ, Delin HBA, Delin Natal e Ecoclínica.
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As movimentações dos investimentos e da mais valia líquidas da provisão para perda em 
controladas nos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão apresentadas 
a seguir:
Controladora 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 709.840 679.381
Aumento de capital e adiantamento para futuro aumento de capital 63.366 29.775
Dividendos e JCP recebidos (31.140) (19.770)
Resultado de equivalência patrimonial (54.899) 24.835
Perda por dividendos desproporcionais (208) (2.281)
Amortização mais valia (1.744) (1.744)
Hedge accounting relexo 412 (48)
Outros (468) (790)
Saldo no im do exercício 685.159 709.358

Consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Investimentos (a) 4.134 4.368

4.134 4.368

(a) Saldo refere-se a investimento entre Delin Bahia Diagnósticos por Imagem (“Delin HBA”), 
empresa do grupo Delin, que participa em uma sociedade em Conta de Participação com o 
Hospital da Bahia para prestação de serviços de diagnóstico por imagem. As movimentações 
dos investimentos consolidados nos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
estão apresentadas a seguir:
Consolidado 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 4.368 9.400
Resultado de equivalência patrimonial 11.078 5.953
Dividendos recebidos (11.312) (10.985)
Saldo no im do exercício 4.134 4.368
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em Contrato com cada Beneiciário e (ii) for atingido o Indicador de Desempenho deinido 
pelo Conselho de Administração da Companhia a serem apurados após o inal do exercício 
social de 2021. Entretanto, em razão da pandemia causada pelo COVID-19, as metas de 
desempenho da Companhia previstas no Primeiro Programa, estabelecidas como condição 
para a entrega das Ações Restritas, não serão atingidas e as ações referentes ao plano foram 
prescritas. Em 26 de agosto de 2021 foi aprovado pelo Conselho de Administração um novo 
programa de outorga de ações restritas do Plano de Ações Restritas (“2º Programa de Outorga 
de Ações restritas”). Este 2º Programa de Outorga de Ações restritas está subdividido em dois 
subprogramas: i. 2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A”; e ii. 2º Programa de Outorga de 
Ações: “Tipo B”. Considerando ambos os subprogramas poderão ser outorgadas até 1.746.596 
(um milhão setecentas e quarenta e seis mil quinhentas e noventa e seis) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, representativas, nesta data, de 1,48% (um vírgula quarenta e oito por 
cento) das ações do capital social da Companhia. 2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A” 
- Neste subprograma estão contemplados os executivos do C-Level e outros executivos, com 
o total de ações concedidas de 867.076 ações, representativas de aproximadamente 0,73% 
do capital social, condicionada a (i) o Beneiciário permanecer continuamente vinculado como 
colaborador da Companhia ou suas Controladas, pelo Exercício de Permanência deinido 
em Contrato com cada Beneiciário e (ii) for atingido o Indicador de Desempenho deinido 
pelo Conselho de Administração da Companhia que corresponde a uma média do valor das 
ações nos meses de janeiro e fevereiro de 2022. A transferência dessas ações (Vesting) 
serão realizadas em dois momentos, sendo 30% em março de 2022 e 70% em março de 
2023. Em 26 de agosto de 2021 foram outorgadas 867.076 ações sob esse subprograma. 
Para a determinação do valor justo das ações outorgadas, a Administração baseou-se na 
mensuração por meio do modelo “Monte Carlo”, no qual foi considerado o valor da ação na 
data da outorga ponderada por determinadas premissas e preços de mercado disponíveis.

2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo A”
Lote 1 Lote 2

Método de cálculo Monte Carlo Monte Carlo
Prazo de carência 30/06/2022 31/03/2023
Taxa de juros livre de risco 7,38% 8,72%
Volatilidade 51,78% 58,81%
Valor justa na data de outorga 17,82 17,71
2º Programa de Outorga de Ações: “Tipo B”: Neste subprograma estão contemplados os 
executivos do C-Level com o total de ações concedidas de 765.329 ações, representativas 
de aproximadamente 0,65% do capital social, condicionada a (i) o Beneiciário permanecer 
continuamente vinculado como colaborador da Companhia ou suas Controladas, pelo 
Exercício de Permanência deinido em Contrato com cada Beneiciário e (ii) for atingido o 
Indicador de Desempenho deinido pelo Conselho de Administração da Companhia que 
corresponde ao atingimento das metas em 31 de dezembro de 2023: (a) Somatório do lucro 
líquido dos exercícios de 2021, 2022 e 2023 no montante de R$ 235 milhões; e (b) o Total 
Shareholder Return (TSR) equivalente a 136%. Em 01 de setembro de 2021 foram outorgadas 
765.329 ações sob esse subprograma. Para a determinação do valor justo das ações 
outorgadas, a Administração baseou-se na mensuração por meio do modelo “Monte Carlo”, 
no qual foi considerado o valor da ação na data da outorga ponderada por determinadas 
premissas e preços de mercado disponíveis.

2º Programa de Outorga 
de Ações: “Tipo B”

Método de cálculo Monte Carlo
Prazo de carência 31/12/2023
Taxa de juros livre de risco 9,11%
Volatilidade 55%
Valor justa na data de outorga 6,49
Despesa no resultado do período: A despesa reconhecida correspondente ao plano de ações 
restritas no período indo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$3.970 (R$1.710 em 31 de 
dezembro de 2021). Outros resultados abrangentes: A movimentação dos saldos de outros 
resultados abrangentes se refere aos resultados apurados sobre as operações de hedge 
accounting de luxo de caixa sobre a exposição cambial do Grupo. Resultado por ação: 
Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 41 / IAS 33 - Resultado por Ação, 
a seguir estão reconciliados o lucro líquido e a média ponderada das ações em circulação 
com os montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído. Básico: O lucro 
por ação básico é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício atribuído aos 
detentores de ações da controladora pela quantidade média ponderada de ações disponíveis 
durante o exercício, excluídas as ações em tesouraria, se houver. Diluído: O lucro por ação 
diluído é calculado por meio da divisão do lucro líquido ajustado atribuído aos detentores 
de ações da controladora pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante 
o exercício mais a quantidade de ações que seriam emitidas na conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais, incluindo as ações restritas. No entanto, em razão dos prejuízos 
apurados no período indo em 31 de dezembro de 2022, estes instrumentos possuem efeito 
não dilutivo e, portanto, não foram considerados na quantidade total de ações em circulação 
para determinação do prejuízo diluído por ação.
Básico 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuível aos acionistas 
controladores (227.811) (5.625)
Quantidade média das ações em circulação (ações em milhares) 117.815 117.548
Lucro (prejuízo) por ação (em R$) - básico (1,93364) (0,04795)

Diluído 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuível aos acionistas 
controladores (227.811) (5.625)
Quantidade média das ações em circulação (ações em milhares) 117.815 117.548
Efeito diluidor das ações em circulação (ações em milhares) - -
Média do número de ações durante os planos – diluído 117.815 117.548
Lucro (prejuízo) por ação (em R$) - diluído (1,93364) (0,04795)

17. Receita líquida de serviços
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta de serviços   195.765 162.834   1.166.862 1.223.104
Receita bruta de construção   - -    1.894 2.007
Receita bruta total 195.765 162.834  1.168.756 1.225.111
(-) Impostos sobre vendas   (12.604) (10.700)   (72.605) (75.874)
(-) Anulações e glosas   (1.415) (1.145)  (11.142) (12.665)
Deduções da receita bruta    (14.019) (11.845)   (83.747) (88.539)
Receita operacional líquida   181.746 150.989  1.085.009 1.136.572

18. Informações sobre a natureza dos custos e despesas 
reconhecidos na demonstração do resultado
O Grupo apresenta a demonstração do resultado utilizando uma classiicação das despesas 
baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração dos resultados são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Pessoal (79.157)  (36.933) (357.889)  (308.858)
Insumos e serviços médico-hospitalares (15.463)  (22.411) (138.754)  (196.153)
Serviços de terceiros e outros (39.861)  (34.670) (201.912)  (136.644)
Honorários médicos (45.520)  (29.664) (229.276)  (213.466)
Manutenção (6.846)  (2.667) (34.785)  (31.623)
Custo de construção -  -   (1.787)  (1.893)
Depreciação e amortização (27.532)  (26.186) (117.738)  (119.604)
Ocupação (7.049)  (5.537) (42.780)  (41.522)
Programa de incentivo de longo prazo (3.207)  (4.588) (3.204)  (4.588)
Perda por distribuição de dividendos 
desproporcionais (208)  (2.281)   

(224.843) (164.937) (1.128.125) (1.054.351)
Custo dos serviços prestados (121.528)  (96.051) (759.261)  (780.530)
Despesas gerais e administrativas (92.435)  (54.172) (338.414)  (261.934)
Outras (despesas) receitas, líquidas (10.880)  (14.714) (30.450)  (11.887)

(224.843) (164.937) (1.128.125) (1.054.351)

19. Resultado inanceiro
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras
Rendimento de aplicações inanceiras   6.877 2.000         11.333 5.868
Ganho instrumento inanceiro derivativo       - -                   - -
Outras receitas inanceiras    2.977 4.354           1.167 1.603

   9.854 6.354         12.500 7.471
Despesas Financeiras
Juros sobre empréstimos (126.378) (51.976) (141.626) (56.126)
Juros sobre arrendamento mercantil (1.487) (2.129) (2.719) (25.349)
Perda com instrumento inanceiro 
derivativo - (30.229) (154)
Custo de captação (3.214) (2.678) (12.495) (2.977)
Juros de contas a pagar por aquisição 
de empresa (12.265) (1.514) (6.927) (2.728)
Juros de parcelamento de impostos (1.805) - (211) (117)
Outras despesas inanceiras (13.292) (1.229) (19.490) (5.933)

(158.441) (59.526) (213.697) (93.384)
Variações cambiais, líquidas      - (8) - 195
Resultado inanceiro, líquido (148.587) (53.180) (201.197) (85.718)

20. Tributos diferidos
a) Imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro (Prejuízo) antes IRPJ e CSLL   (241.282)    (42.293) (228.738) 2.456 
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito (despesa) de 
IRPJ e CSLL     82.036   14.380 77.771 (835)
Diferenças permanentes:
Equivalência patrimonial      (16.863)     8.444 3.493 2.024
Perda por dividendos desproporcionais        (71)     (776) -  - 
Juros sobre capital próprio recebidos 
e pagos

                     
(607)  (470) 241  187 

Crédito tributário constituído (não  
constituído) sobre prejuízo do exercício     (46.391)
20.357 (72.286) (6.196)
Efeito das empresas enquadradas no 
lucro presumido - - 6.507 2.741
Outros 669 (5.267) (1.735) 1.611 
Total IR/CS no resultado do exercício 18.773 36.668 13.991 (468)
Imposto de renda e contribuição social 
- Corrente - - (24.560) (28.450)
Imposto de renda e contribuição social 
- Diferido 18.773 36.668 38.552 27.982 
Composição do saldo patrimonial do imposto de renda e contribuição social diferidos
 Controladora Consolidado
Ativo diferido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo iscal    454.375 403.529   525.842 421.870
Outras diferenças temporárias   28.284  23.917   62.560 50.736
Mais valia de ativos    15.212  15.212   15.212 15.212 
Base de cálculo  497.871  442.661   603.614  487.818

Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos  169.276 150.504   205.229 165.858

 Controladora Consolidado
Passivo diferido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Diferimento de lucro regime de caixa -  - 31.411 28.743
Diferimento de lucro instrumento 
inanceiro -  - - -
Diferimento de Hedge Accounting 941  - 1.564  - 
Base de cálculo 941  - 32.975 28.743
Alíquota combinada de IRPJ e CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos passivos 320 - 11.212 9.773
Classiicados como:
Imposto diferido ativo 169.276 150.502 205.229 165.858 
Imposto diferido passivo, compensado (320)      - - - 
Imposto diferido ativo líquido - ativo não 
circulante 168.956

         
150.504 205.229 165.858 

Imposto diferido passivo - não circulante  -  - 11.212  9.773 
Movimentação do saldo do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo de impostos diferidos no início 
do período 150.504 - 165.858 9.773
Impostos diferidos reconhecidos no 
resultado 18.772 - 39.370 907
Impostos diferidos reconhecidos em 
outros resultados abrangentes - 320 - 532
Reclassiicação de impostos diferidos (320) (320) - -
Saldo de impostos diferidos no im do 
período 168.956 - 205.228 11.212

O Grupo realizou estudo tributário no qual avaliou a incorporação de suas entidades, com 
objetivo de potencializar a obtenção de lucro tributável e, consequentemente, a realização 
de saldos de impostos diferidos. A avaliação anual de recuperabilidade desses ativos envolve 
o uso de julgamentos críticos e subjetivos, por parte da administração, na elaboração das 
estimativas de lucro tributável futuro. A utilização de diferentes premissas ou não concretização 
de eventos esperados relacionados aos resultados projetados com a reestruturação societária 
e operacional da Companhia pode modiicar signiicativamente as perspectivas de realização 
desse ativos iscais diferidos e a eventual necessidade de registro de redução ao valor 
recuperável, com consequente impacto nas demonstrações inanceiras. Baseado no referido 
estudo, a Administração estima que os créditos tributários serão recuperados em até dez 
exercícios, como segue:

Controladora Consolidado
2023                              - 5.804
2024 - 7.899
2025 - 21.350
2026 31.444 30.654
2027 - 2031 137.512 139.521
Total 168.956 205.228

b) Composição dos tributos diferidos
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 168.956 150.504 205.229 165.858
Passivo
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos -   -   11.212 9.773
Pis/Coins/ISS diferidos -      -   6.122 5.183

-         -   17.334 14.956

21. Partes relacionadas

Controladora

31/12/2022 31/12/2022  
 Resultado Ativo Passivo

 Rateio e (despesas) Mútuos Notas de Débito Outros ativos Total Mútuo Outros passivos Total
Controladas
Aliança - - - - - 224 - 224
Alienação de investimentos - - - 1.275 b 1.275 - - -
Alto São Francisco Diag. Imagem 68 - 0 - 0 3.591 - 3.591
CDB 49.187 136 75.629 - 75.766 136 8 144
CDI Vila Velha 304 1 1.147 - 1.148 1 - 1
CDI Vitoria 509 - 1.870 - 1.870 - - -
Centro Diagnóstico Cláudio Ramos 744 3 0 - 3 6.071 - 6.071
Centro Imagens Diag. (Cedimagem) 79 1 0 - 1 2.494 - 2.494
Cientíica Tecnogama - - - - - 1.400 - 1.400
Clínica Delin Gonzalez - - 5.284 - 5.284 - 4.450 4.450
Clínica Sabedotti 592 260 214 - 474 - - -
DI Imagem Centro Diag. Integrado Imagem 780 1 1.911 - 1.912 1 - 1
DI Imagem Diag. Integrado por Imagem - - 33 - 33 - 4 4
DI Imagem I Unidade Ultrassonograia 33 1 0 - 1 1.508 - 1.508
Dividendos a receber - - - 336 336 - - -
Ideal Diagnósticos por Imagem 25 - -  - -                   325 - 325
IMRAD - - - - - 100 - 100
Lab. de Análises Clínicas São Lucas 639 2 2.319 - 2.321 2 - 2
Laboratório Biolab 1.345 4 2.897 - 2.901 4 - 4
Mastoclínica Clínica Diagnóstico Imagem - - - - - 1.697 - 1.697
Multilab 1.824 8 7.251 - 7.258 8 - 8
Nuclear Diag. Sociedade Simples 2 9.380 939 - 10.319 - - -
Nuclear Medcenter 44 - 65 - 65 - - -
Núcleo de Imagem Diagnósticos - - 2 - 2 900 - 900
Núcleo Diag. Imagem (Cedimagem) 263 1 -                 - 1 8.501 - 8.501
Pará de Minas Diag. Por imagem 81 1 0 - 1 2.152 - 2.152
Pro Imagem 287 1 41 - 42 928 - 928
Pro Imagem Exames Compl. 1.279 4 157 - 161 245 - 245
RBD - 10.497 -                - 10.497 - - -
RM Diagnóstico por Imagem/Resende 50 - -                - -                   919 - 919
RMTC - 30 - - 30 - - -
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu 751 21 363 - 384 - - -
Som Diagnósticos 3.580 169 3.316 - 3.485 - - -
Sonimed Diagnósticos 52 1 307 - 308 1 - 1
Sonimed Nuclear - - 7 - 7 475 - 475
Três Rios Imagem Diagnóstico 25 1.079 13 - 1.093 - - -
Unic Unid. Campograndense Diag. 318 1 496 - 497 1 - 1
Unidade Diag. Imagem de Dourados 280 1 881 - 882 1 - 1
Veneza Diagnóstico por Imagem 640 - -               - -                  2.181 - 2.181
Diagnósticos Conesul - - - - - 380 - 380
RMTC IQMR - 20 - - 20 - - -

Controladas indiretas
Araras Medicina Diagnóstica 205 - 0 - 0 120 - 120
Censo Imagem Diagnóstico 41 - 65 - 65 1.781 - 1.781
Clínica Delin Villas 736 - 4.898 - 4.898 - - -
Delin Bahia 584 2 1.126 - 1.128 2 - 2
Delin CLIN Natal 317 - 1.449 - 1.449 - - -
Delin IDI 633 48 1.475 - 1.522 - - -
Delin Medicos Associados - - - - - 1.500 1.500
Delin SAJ Médicos 242 1 169 - 170 731 - 731
Ecoclínica 665 1 1.869 - 1.870 1 - 1
Imagem Centro Diagnósticos Grupo Gold 60 - 310 - 310 - - -
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem 165 4 590 - 594 - - -
Multiscan 1.329 7 12 - 19 1.281 - 1.281
Nucleminas Medicina Nuclear 16 - 15 - 15 - - -
Plani Diagnósticos Médicos 2.884 7 960 - 967 7 19 26
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos 186 - - - - 1.540 - 1.540
Rio Claro Medicina Diagnóstica 29 - 0 - 0 1.594 - 1.594
Setra Prestação de Serviços Radiológicos 492 1 31 - 32 1.448 - 1.448
UMDI - 6 942 - 948 6 - 6

Outras partes relacionadas
Trans. Antecipações Recebíveis  19.698  19.698 
Montes Claros Medicina Diagnóstica  -    1.667  1  1.238 a  2.907  -    -    -   
Outros  -    -    -    4.666 c  4.666  -    -    -   
Total  75.060  23.368 118.907 7.104 149.378 44.253 4.482 48.735
Circulante      1.275   -
Não Circulante     148.103   48.735

Controladora

31/12/2022 31/12/2022  
 Resultado Ativo Passivo

 Rateio e (despesas) Mútuos Notas de Débito Outros ativos Total Mútuo Outros passivos Total
Controladas
Aliança -  -    88  -    88  -    -    -   
Alienação de investimentos -  -    -    25.090 b  25.090  -    -    -   
Alto São Francisco Diag. Imagem 67  -    12  -    12  -    -    -   
CDB 55.463  -    55.645  -    55.645  -    15  15 
CDI Vila Velha 326  -    769  -    769  -    -    -   
CDI Vitoria 766  -    1.608  -    1.608  -    -    -   
Centro Diagnóstico Cláudio Ramos 705  -    182  -    182  -    -    -   
Centro Imagens Diag. (Cedimagem) 72  -    16  -    16  -    -    -   
Cientíica Tecnogama 6  -    0  -    0  -    -    -   
Clínica Delin Gonzalez 2.395  -    3.620  -    3.620  -    3.707  3.707 
Clínica Sabedotti 572  -    126  -    126  -    -    -   
DI Imagem Centro Diag. Integrado Imagem 816  -    2.749  -    2.749  -    -    -   
DI Imagem Diag. Integrado por Imagem -  -    33  -    33  -    4  4 
DI Imagem I Unidade Ultrassonograia 51  -    5  -    5  -    -    -   
Dividendos a receber -  -    -    5.066  5.066  -    -    -   
Ideal Diagnósticos por Imagem 19  -    1  -    1  -    -    -   
IMRAD -  -    -    -    -    -    -    -   
Lab. de Análises Clínicas São Lucas 548  -    1.454  -    1.454  -    -   
Laboratório Biolab 1.831  -    2.444  -    2.444  -    -    -   
Mastoclínica Clínica Diagnóstico Imagem -  -    -    -    -    1.717  -    1.717 
Multilab 1.898  -    4.847  -    4.847  -    -    -   
Nuclear Diag. Sociedade Simples -  8.579  968  -    9.547  -    -    -   
Nuclear Medcenter 52  -    188  -    188  -    -    -   
Núcleo de Imagem Diagnósticos 88  -   -2  -   -2  -    -    -   
Núcleo Diag. Imagem (Cedimagem) 208  -    45  -    45  -    -    -   
Pará de Minas Diag. Por imagem 72  -    11  -    11  -    -    -   
Pro Imagem 244  -    32  -    32  -    -    -   
Pro Imagem Exames Compl. 1.157  -    232  -    232  -    -    -   
RBD -  -    15  -    15  -    -    -   
RM Diagnóstico por Imagem/Resende 41  -    10  -    10  -    -    -   
RMTC -  -    75  -    75  -    -    -   
Serviços de Radiologia São Judas Tadeu 679  -    540  -    540  -    -    -   
Som Diagnósticos 3.235  -    1.222  -    1.222  -    -    -   
Sonimed Diagnósticos 82  -    334  -    334  -    -    -   
Sonimed Nuclear -  -    17  -    17  557  -    557 
Três Rios Imagem Diagnóstico 33  919  9  -    928  -    -    -   
Unic Unid. Campograndense Diag. 399  -    196  -    196  -    -    -   
Unidade Diag. Imagem de Dourados 255  -    541  -    541  -    -    -   
Veneza Diagnóstico por Imagem 576  -    125  -    125  -    -    -   

-
Controladas indiretas -
Araras Medicina Diagnóstica 207  -    38  -    38  -    -    -   
Censo Imagem Diagnóstico 54  -    10  -    10  -    -    -   
Clínica Delin Villas 1.159  -    3.200  -    3.200  -    -    -   
Delin Bahia 577  -    2.129  -    2.129  -    -    -   
Delin CLIN Natal 661  -    1.025  -    1.025  -    -    -   
Delin IDI 309  -    695  -    695  -    -    -   
Delin SAJ Médicos 305  -    643  -    643  -    -    -   
Ecoclínica 454  -    1.327  -    1.327  -    -    -   
Imagem Centro Diagnósticos Grupo Gold 109  -    265  -    265  -    -    -   
Instituto de Diagnósticos Gold Imagem 149  -    350  -    350  -    -    -   
Multiscan 1.257  -    224  -    224  -    -    -   
Nucleminas Medicina Nuclear 15  -    25  -    25  -    -    -   
Plani Diagnósticos Médicos 2.786  -    1.057  -    1.057  -    -    -   
Plani Jacareí Diagnósticos Médicos 177  -    22  -    22  -    -    -   
Rio Claro Medicina Diagnóstica 24  -    5  -    5  -    -    -   
Setra Prestação de Serviços Radiológicos 432  -    74  -    74  -    -    -   
UMDI 2.428  -    500  -    500  -    -    -   

Outras partes relacionadas
AFIP 8.851  -    -    -    -    -    -    -   
Montes Claros Medicina Diagnóstica -  1.653  1  1.238 a  2.892  -    -    -   
Outros -  -    -    4.163 c  4.163  -    -    -   
Total 92.610 11.151 89.747 35.557 136.455 2.274 3.726 6.000
Circulante 24.048 -
Não Circulante 112.407 6.000

31/12/2022 31/12/2022

Resultado
Ativo não 
circulante

Passivo 
 circulante

Passivo não 
circulante

Consolidado
Despesas  

operacionais
Partes  

relacionadas Fornecedor
Partes  

relacionadas
Montes Claros Medicina Diagnóstica - 2.907 (a) - -
Outros valores a receber/ pagar de acionistas - 14.621 (b) - (151)
Philips 5.600 - 379 189
TOTAL 5.600 17.528 379 38

30/09/2021 31/12/2021

Resultado
Ativo não 
circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Resultado
Despesas  

operacionais
Partes  

relacionadas Fornecedor Arrendamento
Partes  

relacionadas Arrendamento
Passivo circulante
Passivo não circulante

Montes Claros Medicina Diagnóstica - 2.892 - - - -
Outros valores a receber/ pagar de acionistas -       14.603    (c) - - 1.299 -
Philips 4.184 - 1.570 -    152   -
AFIP 111.009 - 13.702 - - -
Arrendamento com acionistas 28.300 (d) - - 5.399 - 166.454
TOTAL 143.493 17.495 15.272 5.399 1.451 166.454

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Empréstimos, inanciamentos e 
debêntures

          
981.534 721.487 1.034.957 777.986

Instrumento inanceiro derivativo   (1.041) - (1.687) -
Parcelamento de impostos   124 124 7.345 9.288
Contas a pagar – aquisição de empresas     15.044 13.789 15.044 42.379
Caixa, equivalentes de caixa e títulos e 
valores imobiliários

        
(129.894) (13.666) (130.145) (130.144)

Dívida líquida   865.767 721.374 925.514 699.509
Patrimônio líquido  949.696 1.175.291 981.917 1.209.433
Índice de alavancagem inanceira 91,16% 61,41% 94,26% 57,84%
b) Risco de mercado: O gerenciamento do risco de mercado é efetuado com o objetivo de 
garantir que O Grupo esteja exposto somente a níveis de risco considerados aceitáveis no 
contexto de suas operações. Os instrumentos inanceiros do Grupo que são afetados pelo 
risco de mercado incluem: (i) caixa e equivalentes de caixa; (ii) aplicações inanceiras; (iii) 
contas a receber de clientes; (iv) empréstimos, inanciamentos e debêntures e (v) instrumentos 
inanceiros derivativos.Risco de taxa de juros: É o risco de que o valor justo ou o luxo de 
caixa futuro de determinado instrumento inanceiro lutue devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. Esse risco é administrado através da manutenção de um mix apropriado de 
empréstimos a taxas de juros preixadas e pós-ixadas. Para complementar sua necessidade 
de caixa, o Grupo obtém empréstimos e inanciamentos, assim como emite títulos de dívida 
(debêntures e notas promissórias), que são substancialmente indexados à variação do CDI. 
O risco inerente surge da possibilidade de existirem aumentos relevantes no CDI, isso porque 
o aumento das taxas de juros poderá impactar tanto no custo de captação de empréstimos 
pelo Grupo, como também no custo do endividamento, acarretando no aumento das suas 
despesas inanceiras. Análise de sensibilidade da taxa de juros: Apresentamos, a seguir, 
quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos empréstimos com encargos inanceiros 
variáveis, tais como CDI, TJLP e Libor entre outros, que descreve os riscos que podem 
gerar prejuízos materiais para a Companhia e suas controladas, com cenário mais provável 
(cenário base), segundo avaliação efetuada pela Administração. Para a realização da análise 
de sensibilidade demonstrada no quadro a seguir, a Administração utilizou como premissa 
de estimativas para o cenário provável, os indicadores macroeconômicos vigentes na data 
mais próxima da divulgação destas demonstrações inanceiras, sendo a data utilizada 17 de 
fevereiro de 2023, para aqueles empréstimos e inanciamentos atrelados a taxas pós-ixadas, 
consideradas para essa análise de sensibilidade como a variável de risco. Assim, o Grupo 
estima no cenário provável de taxa anual, o CDI em 12,43%. O “Cenário possível” contempla 
um aumento de 25% na taxa em questão e o “Cenário remoto” um aumento de 50%.

Controladora

Valor 
contábil

Cenário 
base

Cenário 
possível 

25%

Cenário 
remoto 

50% 
Empréstimos por indexador
CDI + 2,45% a 3,3% 915.370 920.435 945.082 974.793
Instrumentos inanceiros derivativos (posição 
passiva)
Indexador
CDI + 2,15% 72.411 72.812 74.761 77.112
Aquisição de Empresas por indexador
CDI 5.396 5.426 5.571 5.746
Total 993.177 998.673 1.025.414 1.057.651

Aplicações inanceiras e Títulos e valores 
mobiliários
Indexador:
80% a 103% CDI 75.059 75.474 77.495 79.932
Exposição líquida 918.118 923.199 947.919 977.719
Aumento nas despesas inanceiras em relação ao 
cenário base - 5.081 24.720 54.520

Consolidado

Valor 
contábil

Cenário 
base

Cenário 
possível 

25%

Cenário 
remoto 

50% 
Empréstimos por indexador
CDI + 1,90% a 3,3% 915.370 920.435 945.082 974.793
Instrumentos inanceiros derivativos (posição 
passiva)
Indexador 124.300 124.988 128.335 132.369
CDI + 2,15%
Aquisição de Empresas por indexador
CDI 

5.396 5.426 5.571 5.746
Total 1.045.066 1.050.849 1.078.988 1.112.908

Aplicações inanceiras e Títulos e valores 
mobiliários
80% a 103% CDI 126.300 127.029 130.430 134.531
Exposição líquida 918.736 923.820 948.558 978.377
Aumento (redução) nas despesas inanceiras em 
relação ao cenário base - 5.084 24.378 54.557
Risco da taxa de câmbio: A Companhia e suas controladas fazem algumas transações 
em moeda estrangeira, consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de 
câmbio. Essas exposições são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pela Administração, por meio da utilização de contratos futuros de moeda. O Grupo mantém 
instrumentos derivativos de hedge para proteger suas exposições de risco de variação de 
moeda estrangeira e taxa de juros. Os valores contábeis dos passivos monetários em moeda 
estrangeira no encerramento do exercício indo em 31 de dezembro de 2022 e do exercício 
indo em 31 de dezembro de 2021 são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Moeda estrangeira 
Capital de giro 73.453 - 125.989 -
Fiança 13 - 28 -
Total 73.466 - 126.017 -
Contabilidade de cobertura (hedge accounting): O Grupo mantém instrumentos derivativos 
de hedge para proteger suas exposições de risco de variação de moeda estrangeira e taxa de 
juros. Hedges de luxo de caixa: A Companhia adota o hedge de luxo de caixa para as suas 
operações de 4131. Os instrumentos de hedge são contabilizados pelo valor justo e o objeto de 
hedge pelo valor na curva. A variação entre o valor na curva do instrumento de hedge e o valor 
justo é considerada no Patrimônio Líquido da Companhia, de modo que tanto os instrumentos 
de hedge quanto os objetos de hedge impactam o resultado pelo valor na curva. O luxo 
de caixa dessas operações está informado na tabela do risco de liquidez e juros. Caso o 
instrumento de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire ou seja 
vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua designação revogada, então a contabilização 
de hedge é descontinuada prospectivamente e ajuste de hedge accounting no Patrimônio 
Líquido é reconhecido no resultado do exercício. Os instrumentos inanceiros derivativos de 
hedge foram contratados para proteger o risco cambial de dois empréstimos concedidos pelo 
Banco Santander, através da linha externa 4131. Os detalhes desta captação estão na nota 
explicativa nº 12. Vide abaixo as operações e efeitos contábeis decorrentes desta adoção:

Operação Indexação Tipo de hedge Saldo ativo
Controladora Empréstimos - 4131  USD + Spread Fluxo de Caixa    73.452 

Swap Banco – 4131 Spread + CDI Fluxo de Caixa    72.411 
Posição líquida      1.041 

Consolidado Empréstimos -4131 USD + Spread Fluxo de Caixa  125.987 
Swap Banco– 4131 Spread + CDI Fluxo de Caixa  124.300 

Posição líquida      1.687 
Análise de sensibilidade de moeda estrangeira: Na elaboração da análise de sensibilidade 
para o risco da taxa de câmbio foi utilizada a cotação do dólar, disponibilizada no mercado 
inanceiro, tendo como cenário base, o dólar cotado a R$5,25, estimado para 30 de dezembro 
de 2022, conforme entendimento do mercado, divulgado através do Boletim Focus do dia 30 
de dezembro de 2022. Os cenários possível e remoto foram calculados com deteriorações 
de 25% e 50% na variável de risco sobre o cenário base, que no caso é a cotação futura 
do dólar. A análise de sensibilidade levou em consideração a exposição ativa ou passiva 
líquida do Consolidado e da Controladora, sendo que nos casos em que a exposição é ativa, a 
deterioração da variável de risco, nesse caso, se refere à redução da taxa do dólar, ao passo 
que nos casos em que a exposição é passiva, a deterioração se refere ao aumento da taxa do 
dólar. A cotação do dólar em 31 de dezembro 2022 foi de R$ 5,28.

 31/12/2022
  Controladora

  
Valor 

contábil
Cenário 

base

Cenário 
possível 

25%

Cenário 
Remoto  

50%
Financiamentos em moeda estrangeira 73.466 73.921 92.401 110.882
Dólar
Instrumentos inanceiros derivativos – SWAP 
(posição ativa) (1.041) (1.047) (1.309) (1.571)
Dólar     
Exposição passiva líquida após derivativos 72.425 72.874 91.092 109.311
Efeito líquido da variação cambial – (ganho)/perda - 449 18.218 36.437

31/12/2022
  Consolidado

  
Valor 

contábil
Cenário 

base

Cenário 
possível 

25%

Cenário 
Remoto  

50%
Financiamentos em moeda estrangeira 126.017 126.797 158.496 190.196
Dólar
Instrumentos inanceiros derivativos – SWAP 
(posição ativa) (1.687) (1.697) (2.121) (2.546)
Dólar     
Exposição passiva líquida após derivativos 124.330 125.100 156.375 187.650
Efeito líquido da variação cambial – (ganho)/perda -        770 31.275 62.550
c) Risco de crédito: É avaliado em bases históricas pela Administração, estando sujeito a 
oscilações de mercado e da economia nacional e local. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é calculada em montante considerado pela Administração como suiciente para cobrir 
eventuais perdas na realização dos créditos. Vide nota explicativa nº 5. d) Risco de liquidez: 
A Administração gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito 
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através 
do monitoramento contínuo dos luxos de caixa previstos e reais e da combinação dos peris 
de vencimento dos ativos e passivos inanceiros. A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo 
de vencimento contratual restante dos passivos e ativos inanceiros do Grupo e os prazos 
de amortização contratuais. As tabelas foram elaboradas de acordo com os luxos de caixa 
não descontados dos ativos e passivos inanceiros com base na data mais próxima em que o 
Grupo deve quitar as respectivas obrigações. As tabelas incluem os luxos de caixa dos juros e 
do principal. Na medida em que os luxos de juros são pós-ixados, o valor não descontado foi 
obtido com base nas curvas de juros no encerramento do exercício. O vencimento contratual 
baseia-se na data mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações

Controladora

Até 1 ano
Entre 1 e 2 

anos
Mais de 2 

anos Total
Passivo
Fornecedores  33.477  -  -  33.477 
Empréstimos e inanciamentos  524.564  200.778  566.185  1.291.527 
Arrendamento mercantil  10.288  9.221  22.610  42.119 
Parcelamento de impostos  124  -  -  124 
Contas a pagar - aquisição de empresas  14.784  1.387  -  16.171 
Partes relacionadas  -  48.735  -  48.735 

Consolidado

Até 1 ano
Entre 1 e 2 

anos
Mais de 2 

anos Total
Passivo
Fornecedores  94.175  -  -  94.175 
Empréstimos e inanciamentos  528.883  218.212  605.879  1.352.974 
Arrendamento mercantil  64.786  59.276  375.287  499.349 
Parcelamento de impostos  2.346  2.252  4.047  8.645 
Contas a pagar - aquisição de empresas  15.044  -  -  15.044 
Partes relacionadas  -  38  -  38 
23. Transações que não afetam caixa
O Grupo realizou transações que não geraram efeitos de caixa e que, portanto, não estão 
reletidas na demonstração dos luxos de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Movimentação de garantia de reembolso 
de contingências (272) 40 (3.593) (1.409)
Remensuração de contratos de 
arrendamento – IFRS 16 8.943 11.734 39.490 46.185
Adição e baixa de contratos de 
arrendamento – IFRS 16 (36) 6.043 (1.735) 42.211
24. Eventos subsequentes
Contrato de prestação de serviços com a Federação das Unimed’s da Amazônia (“Unimed 
FAMA”): Em 13 de fevereiro de 2023, a Companhia irmou contrato de prestação de serviços 
com prazo de 10 anos com Unimed FAMA, renomada operadora de saúde da região norte, 
com mais de 100 mil beneiciários, abrangendo a sua área de cobertura os estados Amazonas, 
Amapá, Pará, Acre, Rondônia e Roraima. O contrato prevê a prestação de serviços de 
medicina diagnóstica, especialmente em análises clínicas, em caráter não exclusivo, o que 
possibilitará a Alliança o aumento de sua capilaridade na Região Norte para prestação de 
serviços de medicina diagnóstica para pacientes particulares, de outras operadoras e de 
cooperativas de saúde. Alongamento de dívida: Em linha com a estratégia inanceira, a im de 
alongar o cronograma de vencimentos de suas dívidas, reduzindo assim a concentração de 
vencimentos de empréstimos e inanciamentos no curto prazo, no dia 26 de janeiro de 2023 
o Grupo concluiu o aditamento do empréstimo com o Banco do Brasil. A amortização passou 
de parcela única com vencimento em abril de 2023, no valor de R$ 30.000, para 2 parcelas, 
no valor de R$ 15.000 cada, com vencimentos em dezembro de 2024 e dezembro 2025. 
Empréstimo Banco Votorantim: Em 09 de março de 2023, a Companhia efetuou captação 
de recursos junto ao Banco Votorantim, no valor de R$ 5.000, e prazo de pagamento de 
27 meses, sendo 3 meses de carência e 9 pagamentos trimestrais de amortização. Nova 
marca: Em 23 de março, o Conselho de Administração aprovou a nova marca da Companhia: 
Alliança – Excelência em Saúde. A ideia de mudar o nome e a identidade institucional objetiva 
valorizar e fortalecer o sentido de aliança entre Crescimento, Eiciência, Clientes, Pessoas 
e Saúde de Qualidade – nossos 5 pilares. Representa também o estreitamento das nossas 
alianças estratégicas e parcerias. A Alliança busca novos caminhos para mudar o segmento 
de saúde no Brasil. Isso signiica reinventar modelos de negócios e assegurar protagonismo, 
dando visibilidade a uma empresa atenta, moderna e jovem, mesmo dentro de um segmento 
tradicional. Sob a marca Alliança, o nosso propósito é seguir inovando e levando serviço de 
qualidade aos nossos clientes. Novo pedido de registro de oferta pública de aquisição de 
ações ordinárias: Em 17 de março de 2023, a Companhia informou aos seus acionistas e ao 
mercado em geral que, foi comunicada pelo seu acionista controlador, Fonte de Saúde Fundo 
de Investimento em Participações (“Fonte de Saúde FIP”), sobre novo pedido de registro de 
oferta pública de aquisição de ações ordinárias de emissão da Companhia por alienação de 
controle (“OPA”), em atendimento à obrigação de realização da OPA em virtude da alienação 
do controle da Companhia para o Fonte de Saúde FIP, nos termos do artigo 254-A da Lei 
das Sociedades por Ações, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
do artigo 37 do Regulamento do segmento especial de listagem da B3 denominado Novo 
Mercado, do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia e da regulamentação aplicável, em 
especial a Resolução da CVM nº 85, de 31 de março de 2022 (“Resolução CVM 85”).
25.  Autorização para conclusão das demonstrações inanceiras
As demonstrações inanceiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pelo Conselho 
de Administração em 23 de março de 2023.

3/4

No curso dos negócios da Companhia, os acionistas controladores e as controladas realizam 
operações inanceiras entre si. Essas operações referem-se basicamente a operações 
de mútuo entre empresas sobre as quais não incidem encargos inanceiros, contratos 
de aluguéis e outras transações comerciais. Os principais saldos de ativos e passivos e 
os valores registrados no resultado do período das transações relativas a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações realizadas conforme condições contratuais. 
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia apresentou os seguintes saldos e manteve as 
seguintes transações com partes relacionadas: (a) Em decorrência da transferência de ativos 
imobilizados e transações com partes relacionadas, a controladora e suas controladas tem 
a receber R$2.907 em 31 de dezembro de 2022 (R$2.892 em 31 de dezembro de 2021) da 
coligada Axial Montes Claros. (b) A controladora possui saldo de contas a receber referente a 
alienação de algumas investidas para as controladas CDB e Delin, no valor de R$1.275 em 
31 de dezembro de 2022 (R$25.090 em 31 de dezembro de 2021). (c) A controladora tem a 
receber R$ 476 em 31 de dezembro (R$ 385 em 31 de dezembro de 2021) referente a juros 
sobre capital próprio e R$168 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 168 em 31 de dezembro 
de 2021) referente a outros valores a receber da controlada Cintimed, estes saldos são 
eliminados para ins de consolidação. A controladora tem a receber também R$ 3.598 em 
31 de dezembro de 2022 (R$ 3.598 em 31 de dezembro de 2021) referentes às saídas de 
sócios da Axial. Ademais, há um saldo de R$ 12 em 31 de dezembro de 2022 (R$12 em 31 
de dezembro de 2021) composto por saldo a receber de coligadas. (d) As controladas, Plani 
Diagnósticos, DI Imagem Centro Diagnóstico, Som Diagnósticos, Sabedotti, Setra Prestação, 
Clínica Delin Gonzalez e Delin Médicos Associados possuem R$ 4.052 em 31 de dezembro 
de 2022 (R$ 4.204 em 31 de dezembro de 2021) a receber de acionistas em decorrência da 
adesão de programas de parcelamento para quitação de impostos que tiveram fato gerador 
em data anterior à aquisição das empresas pela Companhia. As controladas CDB, Plani 
Diagnósticos, CDI, Radiologistas Associados, Sabedotti,  Nuclear, Clínica Delin Gonzalez, 
Delin Villas, Delin Médicos Associados, Clínica de Natal, Delin Bahia Diagnósticos, possuem 
saldos a receber decorrentes de garantia para reembolso de contingências que na data base 
somam R$ 6.224 em 31 de dezembro de 2022 (R$6.057 em 31 de dezembro de 2021). 
Em 31 de dezembro de 2022 as controladas Plani Diagnósticos, Som Diagnósticos, UMDI, 
Delin Gonzales, Delin Villas, Delin Médicos, CDB, Radiologistas Associados possuem R$ 
733 a receber de sócios referente a operações custeadas por controladas (R$733 em 31 de 
dezembro de 2021). Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da Administração inclui os diretores da controladora. Cabe mencionar que os membros do 
Conselho da Administração e dos comitês não recebem nenhuma remuneração para exercer 
tais funções.

31/12/2022 31/12/2021
Pró-labore 6.089 7.154
INSS sobre pró-labore 1.328 1.540
Benefícios indiretos (a) 283 413
Remuneração baseada em ações 3.207 4.588

10.907 13.695
(a) Estes benefícios referem-se ao plano de saúde e auxílio alimentação.
A remuneração da Administração e dos principais executivos é determinada de acordo com 
metas estabelecidas, aprovadas pelo Conselho de Administração. 
22. Instrumentos inanceiros e gerenciamento de riscos
Instrumentos inanceiros por categoria:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativos inanceiros
Mensurados ao custo amortizado
Contas a receber de clientes 5.849 23.059        186.219 254.276
Ativo inanceiro de concessão - -          83.746 93.684
Depósitos judiciais 1.101 601          24.602 23.815
Partes relacionadas 149.378 136.455          18.004 17.495
Títulos e valores mobiliários 3.063 2.835            3.063 2.835

159.391 162.950        315.634 392.105

Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado
   Instrumento inanceiro derivativo 
(nível 2) 1.041 - 1.687 -
   Caixa e equivalentes de caixa 126.831 10.831 218.695 127.310

127.872 10.831 220.382 127.310
287.263 173.781 536.016 519.455

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivos inanceiros
Mensurados ao custo amortizado
 Fornecedores 33.477 15.318 94.175 75.398
 Empréstimos e inanciamentos e 
debêntures 981.534 721.487 1.034.957 777.986
 Parcelamento de impostos 124 124 7.345 9.288
Partes relacionadas 48.735 6.000 38 1.451
Contas a pagar – aquisição de empresas 15.044 13.789 15.044 42.379
Dividendos a pagar            72            76        91        1.975 
Arrendamento mercantil 34.140 30.514 300.266 293.443

1.113.126 787.308 1.451.916 1.201.920
Estimativa do valor justo: O Grupo adota a mensuração a valor justo de determinados ativos 
e passivos inanceiros. O valor justo é mensurado a valor de mercado com base em premissas 
em que os participantes do mercado possam mensurar um ativo ou passivo. Para aumentar 
a coerência e a comparabilidade, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na 
medição em três grandes níveis, como segue:  • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis, 
exceto aquelas do Nível 1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos 
similares, em mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis ou que 
podem ser corroboradas pelas informações observadas no mercado para substancialmente 
a integralidade dos termos dos ativos e passivos. • Nível 3 - Informações indisponíveis em 
função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são signiicantes para deinição 
do valor justo dos ativos e passivos. Encontra-se a seguir uma comparação por classe do 
valor contábil e do valor justo dos instrumentos inanceiros passivos da Companhia e suas 
controladas apresentadas nas demonstrações inanceiras, conforme Nível 2. Os demais 
instrumentos inanceiros não apresentaram diferenças signiicativas entre o valor contábil e 
o valor justo.

Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Valor 
Contábil

Valor  
justo

Valor 
Contábil

Valor  
justo

Passivos inanceiros
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 981.534 1.071.298 721.487 749.211

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Valor 
Contábil

Valor  
justo

Valor 
Contábil

Valor  
justo

Passivos inanceiros
Empréstimos, inanciamentos e debêntures 1.034.957 1.113.410 777.986 805.448
Gerenciamento de riscos: Objetivos da Administração perante aos riscos inanceiros:  
A Administração coordena o acesso aos mercados inanceiros domésticos e estrangeiros e 
monitora e administra os riscos inanceiros relacionados às operações do Grupo por meio 
de relatórios de riscos internos que analisam as exposições por grau e relevância dos riscos. 
Esses riscos incluem o risco de mercado (inclusive risco de moeda, risco de taxa de juros e 
outros riscos de preços), o risco de crédito e o risco de liquidez. O Grupo busca minimizar os 
efeitos desses riscos ao utilizar instrumentos inanceiros derivativos para exposições do risco 
de hedge. O Grupo não contrata nem negocia instrumentos inanceiros, inclusive instrumentos 
inanceiros derivativos para ins especulativos. a) Risco de capital: O Grupo administra 
seu capital para assegurar que as empresas que pertencem a ele possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas 
e do patrimônio. A estrutura de capital do Grupo é formada pelo endividamento líquido 
(empréstimos inanceiros detalhados na nota explicativa nº 12, deduzidos pelo caixa e saldos 
bancários) e pelo patrimônio líquido do Grupo (que inclui capital emitido, reservas, lucros 
acumulados e participações não controladoras, conforme apresentado na nota explicativa 
nº 16). O Grupo não está sujeito a nenhum requerimento externo sobre o capital. O Grupo 
revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia e de suas controladas. Como parte 
dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os riscos 
associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. Índice de endividamento: 
O índice de endividamento nos exercícios indos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 está 
demonstrado a seguir:
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auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento sobre o 
processo e adequação das políticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas 
para o reconhecimento de receita, especiicamente os relacionados ao faturamento dos 
serviços prestados e à mensuração dos serviços prestados e ainda não faturados (receitas a 
faturar); (ii) reconciliação dos relatórios de faturamento para o período de janeiro a dezembro 
de 2022 com o saldo contábil de receita reconhecida nas demonstrações inanceiras; (iii) 
realização de testes documentais, em base amostral, sobre a existência da receita de serviços 
faturados e a faturar no im do exercício, avaliando o momento do reconhecimento da receita 
e montantes reconhecidos; (iv) análise das premissas relacionadas a glosas de planos de 
saúde, bem como critérios para mensuração das perdas estimadas e sua aderência às 
políticas contábeis da Companhia; e (v) avaliação das divulgações nas demonstrações 
inanceiras individuais e  consolidadas. Baseados nos resultados dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre as receitas oriundas da prestação de serviços de medicina 
diagnóstica, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos que os 
critérios e premissas de reconhecimento destas receitas adotados pela Companhia, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.2.n) e 17, são aceitáveis no contexto 
das demonstrações inanceiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do 
valor adicionado -  As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício indo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade 
da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para ins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações inanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações inanceiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
deinidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios deinidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações inanceiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: O balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos luxos de Caixa e do valor adicionado (informação 
suplementar) e respectivas notas explicativas para o exercício indo nessa data, apresentados 
como valores correspondentes nas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas do 
exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que 
emitiram relatório datado de 16 de março de 2022, sem modiicação. Outras informações 
que acompanham as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações inanceiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria e da Governança pelas demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações inanceiras individuais de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações inanceiras consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório inanceiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
inanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações inanceiras.  Responsabilidades 
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Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em observância às disposições constantes no inciso VI do § 1 º do artigo 27 da Resolução 
CVM n º 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou 
com as Demonstrações Financeiras (Controladora e Consolidado) relativas ao exercício indo 
em 31 de dezembro de 2022.
São Paulo, 23 de março de 2023.
CFO & Diretor de Relações com Investidores - Pedro Antônio Martins Aparício
Diretor Presidente e de Recursos Humanos - Pedro Thompson

Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente
Em observância às disposições constantes no inciso V do § 1o do artigo 27 da Resolução 
CVM no 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria do Centro de Imagem Diagnósticos S.A 
declara que revisou, discutiu e concordou com a opinião expressa no Relatório dos Auditores 
Independentes, datado de 23 de março de 2023, relativo às Demonstrações Financeiras 
(Controladora e Consolidado) relativas ao exercício indo em 31 de dezembro de 2022.
São Paulo, 23 de março de 2023.
CFO & Diretor de Relações com Investidores - Pedro Antônio Martins Aparício
Diretor Presidente e de Recursos Humanos - Pedro Thompson

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Centro de Imagem Diagnósticos S.A., em cumprimento às disposições 
legais e estatutárias, examinou o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras 
e respectivas notas explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022, bem como a Proposta de Destinação do Resultado do Exercício. Com base nos 
exames efetuados, considerando, ainda, o Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras, apresentado sem ressalvas, emitido pela BKR – Lopes, Machado 
Auditores em 23 de março de 2023, bem como as informações e esclarecimentos recebidos 
no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos, estão em condições de serem 
apreciados e votados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.
São Paulo, 23 de março de 2023.

Sergio Bessa
Vanderlei Dominguez da Rosa

Paulo Roberto Franceschi

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS  
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria e ao Conselho de Administração do
Centro de Imagem Diagnósticos S.A.
São Paulo – SP
Examinamos as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas do Centro de 
Imagem Diagnósticos S.A. (“Companhia”), identiicadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Opinião sobre as demonstrações inanceiras individuais: Em nossa opinião, as 
demonstrações inanceiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira do Centro de Imagem Diagnósticos 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Opinião sobre as demonstrações inanceiras consolidadas: Em nossa opinião, 
as demonstrações inanceiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira consolidada do Centro de 

Imagem Diagnósticos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus respectivos luxos de caixa consolidados para o exercício indo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório inanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião sobre as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Proissional do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Plano de Reestruturação e Recuperabilidade de ativos: 
Conforme mencionado nas notas explicativas 01, 10 e 20 às demonstrações inanceiras, 
a Companhia encontra-se em processo de reestruturação, que prevê ações baseadas em 
plano estratégico da Administração. Em razão do processo de reestruturação depender de 
eventos futuros, ressaltamos que a recuperabilidade do ágio e dos ativos iscais diferidos 
encontram-se condicionados aos referidos eventos e cenário macroeconômico. Desta forma, 
as demonstrações inanceiras devem ser lidas considerando o contexto de reestruturação 
operacional e societário da Companhia. Nossa opinião não está modiicada em relação a esse 
assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento proissional, foram os mais signiicativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Avaliação do valor recuperável do ágio:  
Em 31 de dezembro de 2022, conforme divulgado na nota explicativa 8 e 10 as demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas da Companhia, incluíam ágio na aquisição de 
empresas, decorrentes, substancialmente, de combinações de negócios realizadas em 
anos anteriores, no montante total líquido de R$844.768 mil, cujo valor recuperável deve ser 
testado anualmente conforme requerido pelo CPC 01/IAS 36 – Redução ao valor recuperável 
de ativos. Para testes de redução ao valor recuperável, o ágio é agrupado em Unidades 
Geradoras de Caixa (UGC), cujo valor em uso é baseado em luxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente, que envolve premissas tais como: taxas de crescimento dos 
negócios e taxas de descontos. Devido às incertezas relacionadas às premissas utilizadas 
para estimar o valor em uso da UGC, que poderão resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis, consideramos esse assunto signiicativo em nossos trabalhos de auditoria. Como 
o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) entendimento sobre a preparação e revisão dos estudos técnicos e análises 
ao valor recuperável disponibilizados pela Companhia; (ii) análise das premissas utilizadas 
pela Companhia, especialmente as relativas às taxas de crescimento dos negócios, às 
projeções de luxo de caixa e às respectivas taxas de descontos, e comparação das premissas 
utilizadas pela Companhia, quando disponíveis, com dados obtidos de fontes externas, tais 
como o crescimento econômico projetado e taxas de desconto; e (iii) análise das divulgações 
efetuadas pela Companhia nas demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. Como 
resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos 
que o valor em uso das UGCs às quais os ágios por rentabilidade futura estão alocados, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas 2.2.f), 2.2.t), 8 e 10,  são aceitáveis 
no contexto das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Reconhecimento de receita - prestação de serviços de medicina diagnóstica: Em 31 de 
dezembro de 2022 as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas da Companhia 
incluíam na rubrica de “Receita operacional líquida” o montante de R$181.746 mil e 
R$1.085.009 mil, respectivamente. As receitas da Companhia são oriundas de prestação de 
serviços e o reconhecimento é efetuado com base nos serviços realizados até à data do 
balanço, para os quais é necessário determinar o montante da receita a ser reconhecida, 
considerando os serviços prestados e faturados e os serviços prestados porém ainda não 
faturados, e a estimativa das perdas com procedimentos efetuados mas não aprovados pelos 
planos e operadoras de saúde (denominadas “glosas”). Devido à relevância das transações e 
o alto número de localidades onde os serviços são prestados, incluindo a mensuração das 
receitas a faturar e das perdas estimadas,  que podem impactar o valor das receitas nas 
demonstrações inanceiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como 
signiicativo em nossos trabalhos de auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa 

do auditor pela auditoria das demonstrações inanceiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento proissional e mantemos ceticismo proissional ao longo da auditoria. 
Além disso: •  Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
inanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, 
omissão ou representações falsas intencionais. •  Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eicácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. •  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
signiicativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações inanceiras 
individuais e consolidadas ou incluir modiicação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. •  Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. •  Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suiciente referente 
às informações inanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações inanceiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações signiicativas de auditoria, inclusive as deiciências 
signiicativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identiicadas durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
signiicativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. 
Rio de Janeiro, 23 de março de 2023.
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Mário Vieira Lopes      
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Publicado na Folha de S.Paulo em 28/03/2023.
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